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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA CENTÉSIMA OCTAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos nove, dez e onze dias do mês de janeiro de dois mil e oito, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Centésima Octogésima Primeira Reunião Ordinária do CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, procedeu à abertura dos trabalhos, cumprimentando todos os presentes: conselheiros, convidados, observadores e equipe da SE/CNS. Primeiro, apresentou os seguintes informes em relação à pauta da reunião: Item 1 - Abertura – Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão – transferido para o segundo dia de reunião; e Item 5 – Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS – adiado por solicitação da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, porque houve mudanças na direção do Departamento. Feitos esses informes, passou ao segundo item da pauta. ITEM 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA 180ª REUNIÃO ORDINÁRIA – O Presidente do CNS colocou em apreciação a ata da 180ª Reunião Ordinária, que foi aprovada por unanimidade, com os adendos do Pleno. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, entregou ao Presidente do CNS, para assinatura, a Resolução que dispõe sobre o Regimento Interno do CNS. ITEM 3 – ANÁLISE DE CONJUNTURA NACIONAL - Perspectivas para o Sistema Único de Saúde em 2008 – Sobre esse item, o Presidente do CNS solicitou que os conselheiros definissem como encaminhar a discussão, pois não foi possível viabilizar a presença de convidado externo para tratar do assunto. Alguns conselheiros entenderam que o Ministro de Estado da Saúde e representantes das áreas técnicas do Ministério deveriam participar da análise, portanto, defenderam que esse processo fosse realizado em outro momento, inclusive com maior tempo. Após considerações, o Pleno decidiu iniciar a análise, sem prejuízo de continuá-la no segundo dia de reunião, com a presença do Ministro da Saúde. Resolvida a dinâmica, o Presidente do CNS apresentou a proposta da Mesa Diretora de as reuniões do CNS serem precedidas de análises de conjuntura para subsidiar debates e deliberações do Pleno. Não houve posições contrárias à proposição. Após, solicitou a indicação de um representante do governo para compor a mesa e manifestar-se sobre a temática. A Conselheira Fabíola Aguiar Nunes, representante do Ministério da Saúde, foi indicada. Conselheiro Luís Carlos Bolzan, da Mesa Diretora do CNS, assumiu a coordenação dos trabalhos. O Presidente do CNS fez uso da palavra, iniciando com resgate histórico de aspectos relevantes para o entendimento do momento atual. Avaliou que a história do Brasil era marcada pela participação contundente do Estado na questão social, política, econômica e da infra-estrutura.  Para ilustrar, citou: período de Getúlio Vargas - política do nacionalismo, com a participação efetiva do Estado na definição das ações de governo; governo Kubitschek – participação do Estado no processo de industrialização do Brasil; e regimento militar – exige debate do significado para o país no que se refere aos resultados políticos e sociais. Enfatizou que o Estado teve uma participação decisiva em todas as áreas da sociedade, com componente importante da política bipolar que prevaleceu no mundo até a década de oitenta, de um lado o regime soviético e do outro o americano. Pontuou que, a partir da década de 90, chegou ao Brasil, de forma avassaladora, o movimento do liberalismo econômico, iniciado pelo governo Collor e continuado pelo do Fernando Henrique, com resultados que mereciam debate mais aprofundado. Também falou da globalização que consistia na perspectiva de continuidade do avanço dos grandes grupos econômicos e financeiros. Ressaltou que o Brasil teve um avanço mais pungente no governo FHC alcançado a partir de um processo de privatização, que causou grandes prejuízos à população brasileira e de um processo de abertura indiscriminada da economia brasileira que levou a empresa nacional à falência. Além disso, destacou a utilização da política macroeconômica, como prioridade à formação de superávits primários, contenção da inflação e as altas taxas de juros, gerando situação de insolvência do País. Destacou que o governo Lula adotou uma política monetária com a função principal de manter a inflação sob controle semelhante à adotada pelo governo FHC, mas, no plano econômico, o primeiro chamou para si a responsabilidade de direcionar o Estado para prover o desenvolvimento e investimento. Ressaltou que essa nova orientação passou a ter um diferencial importante, com saldo positivo do governo Lula, destacando-se: queda da taxa de desemprego, diminuição da economia informal e implementação de programa de distribuição de renda, possibilitando que 20 milhões de pessoas saíssem da linha da miséria. Avaliou que o governo Lula enfrentará dificuldades em 2008, porque optou por manter as relações políticas com setores conservadores e, como primeiro sinal, destacou a derrota na prorrogação da CPMF. Enfatizou que, no momento, não prevalecia no País o interesse da população, mas sim, o interesse do status quo. Em relação ao SUS, destacou avanços do último período, dentre eles, a aprovação do Pacto pela Vida, de Gestão e em Defesa do SUS, que se configurava em um instrumento importante, mas que, por si só, não era suficiente para mudar a política conservadora do País. Também citou o Programa Mais Saúde, salientando que consistia em uma proposta interessante e poderia significar avanço a depender da forma de implementação. Salientou ainda avanços no financiamento do Sistema, com aumento de recursos, mas que ainda eram insuficientes e utilizados de forma distorcida. Destacou também como derrota a não prorrogação da CPMF pela vinculação com o financiamento do Sistema e a não regulamentação da EC nº. 29. Por fim, pontuou os avanços do controle social nesse período, com destaque para a eleição do CNS e a realização da 13ª Conferência Nacional de Saúde. Na seqüência, Conselheira Fabíola Aguiar Nunes fez uma abordagem das prioridades para 2008. Na sua avaliação, a primeira prioridade de 2008 seria recompor o orçamento da saúde e, para tanto, apresentou duas alternativas: garantia em lei de, no mínimo, 10% da Receita Corrente Bruta ou aumento percentual crescente do orçamento da Seguridade Social até atingir os 30% previstos na Constituição Federal de 1988. Além disso, falou da importância de, no decorrer de 2008, discutir o restabelecimento da Contribuição Social sobre a Movimentação Financeira, com caráter definitivo, total vinculação para a saúde, desoneração da DRU e alíquotas menores que as de 2007, considerando que essa contribuição era justa, porque cobrava mais de quem gastava mais, promovia redistribuição e permitia outros controles para a receita federal. Reiterou que o ponto principal da atual conjuntura, inclusive uma das preocupações do Ministro Temporão, era o restabelecimento do financiamento da saúde. Também destacou ser necessário considerar que a saúde, além do componente social, era uma política econômica e de desenvolvimento, pois empregava 8% da população economicamente ativa, possuía participação importante na pauta de política externa e na diplomacia brasileira e contribuía para reversão do processo injusto de globalização. Acrescentou ainda a necessidade de levar em consideração o complexo produtivo da saúde como fator de desenvolvimento do País. Além disso, enfocou a importância de definir modelo de flexibilização de gestão dos hospitais, pois a forma jurídica atual dificultava essa gestão, porque os diretores não possuíam autonomia e recebiam cobrança. Nesse sentido, destacou que o Ministro da Saúde visava encontrar uma forma que possibilitasse aos diretores administrar os hospitais e, ao mesmo tempo, pudessem ser cobrados a partir de metas pré-estabelecidas. Salientou que, além de metas cobráveis, era preciso efetivar a construção do sistema regionalizado. Nesse sentido, ressaltou que, ainda que não fosse a proposta de fundação estatal, era preciso encontrar um modelo de gestão para os hospitais que possibilitasse pactuar metas, assegurar a regionalização e progredir no SUS. Concluídas as falas da mesa, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheira Lígia Bahia cumprimentou a todos e avaliou como bem-vinda a iniciativa da Mesa Diretora de realizar análise de conjuntura nas reuniões do CNS. Destacou a necessidade de diferenciar Estado e governo, porque no País a sociedade civil estava submetida às normas do Estado. Disse ainda que análise de conjuntura era importante, pois possibilitava a definição de correlação de forças. Nesse sentido, salientou ser importante considerar a conjuntura internacional, com destaque para o debate eleitoral nos EUA em torno de temas relevantes como a continuidade e intensidade da política belicista e o teor claramente popular de vários governos na América Latina que comprovam o fracasso das políticas neoliberais. Também observou a necessidade de se considerar a situação da América Latina, que, apesar de possuir democracias estáveis no que concerne à dimensão político-eleitoral, não lograram avanços definitivos na dimensão econômica. Ressaltou que os Estados não permitiam a conquista da democracia plena nesses países e que os obstáculos que impediam essa conquista não seriam facilmente superados em função de duas ordens de obstáculos articuladas entre si. A primeira diz respeito à fragilidade da equação crescimento econômico, emprego e seguridade social vivenciada nos tempos atuais. A lógica e as bases econômicas, sociais e políticas que ancoraram a construção das democracias ocidentais demonstraram-se frágeis diante da reestruturação produtiva e da reinserção dos países em desenvolvimento na economia globalizada. A segunda ordem de contraposições à garantia de uma democracia efetiva era uma conseqüência da anterior e referia-se à preponderância das políticas sociais de transferência de renda, inclusive em outros continentes, em relação às políticas sociais de natureza universal. Enfatizou que as políticas de transferência de renda e micro crédito, voltadas a propiciar ou ampliar a capacidade de indivíduos e famílias de consumir e ou dotá-los de recursos para gerar renda, eram relevantes e, no Brasil, demonstraram-se essenciais para a melhoria das condições de vida de um imenso contingente populacional. Ainda assim, não substituem a garantia dos direitos humanos fundamentais, prerrogativas permanentes que exigiam, quando se trata de saúde, uma ampla rede de cuidados, ações e serviços universais e integrais de promoção, prevenção e recuperação. Nesse sentido, enfatizou que a complementaridade entre os benefícios assistenciais e a efetivação dos direitos sociais e humanos fundamentais era imprescindível à passagem da democracia formal à democracia real. Conselheira Clair Castilhos, inicialmente, ratificou que a análise de conjuntura do País não poderia ser dissociada da situação internacional. Ressaltou que, no Brasil, jamais um governo foi eleito em condições políticas tão favoráveis, uma vez que o Presidente Lula possuía o amplo apoio de todos os setores da sociedade (movimentos sociais, classe média, igreja, intelectuais, academia), mas as medidas políticas de caráter econômico adotadas pelo governo investiram contra a sua base de apoio. Diante disso, houve um enfraquecimento do governo, com políticas macroeconômicas que priorizam os ganhos de rentabilidade de poucos grupos financeiros no país, apoio a políticas ambientais predatórias, atraso na implementação da reforma sanitária e degradação urbana. Também destacou que era preciso considerar nessa análise que, cada vez mais, os Estados perdiam força para as transnacionais. Portanto, disse que era não possível reverter a questão social do SUS, especificamente, sem mudança da situação política. Nesse sentido, ressaltou que era preciso retomar o PCCS SUS e a política de ensino superior. Finalizou destacando que a Administração era frágil e recuara diante das posições à direita e que era preciso definir formas de fortalecer o governo e o SUS diante desse cenário. Conselheiro Geraldo Adão Santos explicitou, primeiramente, que a Constituição Federal definia que o Brasil possuía políticas públicas de Estado e não de governo. Também comentou a redução dos recursos da saúde e destacou a necessidade de debate permanente em 2008 com vistas a encontrar formas de recompor o orçamento. Salientou ainda que nessa análise era preciso fazer um levantamento da demanda reprimida ou mal atendida. Avaliou, no mais, a necessidade de mobilização nacional, com envolvimento principalmente dos chefes do Executivo, pela retomada da CPMF, ainda que fosse com prazo definido a fim de recompor o orçamento da saúde. Além disso, pontuou ser fundamental empenho nacional por uma reforma tributária que contemplasse o orçamento da saúde com base na proposta original (10% das receitas da União). Conselheiro Luís Augusto Facchini destacou o enorme alcance e os avanços do SUS, apesar do problema do subfinanciamento. No seu ponto de vista, é preciso mobilizar a população em favor da recomposição do financiamento do SUS para assegurar recursos capazes de garantir e expandir as ações de saúde. Também destacou duas questões a esclarecer na atual conjuntura: situação do financiamento do SUS e o impacto decorrente da não prorrogação do CPMF; e a realidade do financiamento do Sistema, independente da CPMF. Diante disso, propôs a organização de ação política nos Estados e Municípios em favor da proposta original de financiamento do SUS (10% da Receita Bruta). Conselheiro Wander Geraldo da Silva também reiterou a necessidade de discutir o papel do Estado na análise de conjuntura, pois se buscava um Estado que oferecesse o direito e a equidade para que as pessoas tivessem acesso a condições básicas de vida para o aprendizado e à saúde. Na sua avaliação, o papel do Estado era controlar o que regia as condições de vida das pessoas, contudo, não estava preparado para os 190 milhões de brasileiros. Por fim, salientou a necessidade de desenvolvimento com sustentabilidade e maior mobilização da sociedade para as questões da saúde. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos avaliou que 2008 seria um ano marcado por várias lutas e deveria ter como prioridade politizar a população sobre o SUS. Conselheiro Francisco Mogadouro destacou a importância de vencer o discurso do “SUS para os pobres” e definir a reforma tributária que se buscava. Ressaltou que a CPMF, apesar de não ser um imposto justo, era necessária naquele momento. Como encaminhamento, sugeriu que, no caso de o CNS apresentar uma nova proposta de financiamento, que esta fosse no sentido de reverter a estrutura tributária injusta. Conselheira Jurema Werneck disse que era preciso olhar para o povo na sua pluralidade e o CNS deveria voltar-se para suas próprias possibilidades e capacidade de representação efetiva. Conselheira Cândida Carvalheira destacou que a mobilização dos setores organizados da saúde, no contexto das eleições municipais de 2008, poderia favorecer a busca de soluções para o financiamento da saúde. Também fez a defesa pelo concurso público e manifestou-se contrária à proposta de fundação estatal. Conselheiro Raimundo Sotero chamou a atenção para os municípios que estavam implementando o modelo de fundação estatal para administrar os seus hospitais. Avaliou que o COFINS deveria discutir a melhor maneira de arrecadação de recursos para a saúde, visando a diminuição das iniqüidades. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, disse que era preciso considerar nessa análise de conjuntura as eleições dos Estados Unidos e a redistribuição de renda. Em relação ao SUS, destacou que a mobilização estava fraca e frágil e os conselhos de saúde também apresentavam fragilidade. Pontuou o fato de os conselhos estaduais e municipais estarem levando as suas eleições para as conferências, o que impedia a escolha de representantes de entidades. Como resultado, a discussão das entidades não repercutia na ponta, configurando-se em um problema de mobilização. Também lembrou que, em 2008, o SUS e a Constituição Federal de 1988 completavam 20 anos e falou da proposta de aproveitar a oportunidade para convidar outros setores a fim de dialogar com a saúde. Na sua avaliação, seria necessário acompanhar a discussão do PAC, do Programa mais Saúde e da CPMF, diante da informação de que haveria corte de gastos. Destacou ainda a importância de analisar o orçamento federal da saúde, que contemplava recursos das três esferas de gestão. Além desses temas, disse que seria importante discutir o Pacto pela Vida e os modelos de gestão. Reiterou ainda a necessidade de discutir a reforma tributária, a fim de ser possível constituir políticas de Estado. Por fim, destacou que uma das prioridades do CNS para 2008 deveria ser a luta pelo concurso público para o Ministério da Saúde. Conselheiro Arnaldo Marcolino Filho pontuou a importância da garantia dos direitos humanos fundamentais e ressaltou a necessidade de discutir o SUS na ótica da moradia, do emprego, da segurança, entre outros condicionantes da saúde. Conselheiro José Cláudio dos Santos falou dos avanços do governo Lula, com destaque para o crescimento e o desenvolvimento social do País, iniciativas para unir a América Latina e implementação de políticas habitacionais e de saneamento básico. Pontuou ainda que houve melhoria nos serviços de saúde prestados à população e, na sua visão, seria necessário maior investimento por parte dos estados e municípios. Sinalizou, por fim, a importância de investir na contratação de trabalhadores para atuar na saúde. Conselheiro Rogério Tokarski incitou os conselheiros a refletir se o País estava preparado para enfrentar mudanças como a ameaça da seca, o preço do barril do petróleo e a mudança de hábitos alimentares dos brasileiros. Conselheiro Luís Carlos Bolzan reportou-se à matéria do jornal “Zero Hora”, do dia 16 de dezembro de 2007, que destaca a participação do Presidente Fernando Henrique Cardoso na não prorrogação da CPMF, para avaliar que, na votação desse imposto, esteve em jogo o poder e o interesse de derrubar um projeto do governo. Também destacou a fala do ex-governador de São Paulo, Geraldo Alckmin, no mesmo jornal, afirmando que, caso a CPMF continuasse, o Presidente Lula não seria derrotado. Além disso, ressaltou que votaram contra a CPMF aqueles que eram contrários ao SUS, que representava o antagonismo, a idéia de Estado-mínimo. Salientou ainda que não houve um debate sobre o significado da CPMF para a saúde, mas se utilizou da “fabricação de informações símbolos”, de maneira parcial, com o intuito de se constituir um ideário em toda a população para legitimar a votação. Por fim, referiu-se à fala do Conselheiro José Cláudio para informar que, em 2007, os municípios aplicaram R$ 6 bilhões a mais do mínimo constitucional exigido para a saúde. Finalizando o debate, Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, fez comentários sobre as questões apontadas pelos conselheiros. Destacou que os programas de transferência de renda contribuíam para o desenvolvimento social do País. Explicou que, do ponto de vista conceitual, era contrário à CPMF, porém, reconhecia que o imposto possuía grande impacto social no País. De todo modo, disse que seria necessário lutar por financiamento do SUS, independente de qualquer imposto, mas com instrumento de fiscalização como o da CPMF. Ressaltou ainda que o grande problema da economia brasileira era a dívida pública e que seria necessário definir que reforma tributária se desejava. Disse que tinha consciência das profundas limitações de correlação de forças do governo Lula e sabia das enormes dificuldades culturais e de status quo. Reforçou que o governo possuía saldo positivo, todavia, enfrentaria dificuldades em 2008. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos propôs que fosse definido encaminhamento para o debate. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, disse que poderia ser feito documento sobre o debate para ser divulgado e que outras ações poderiam ser definidas no planejamento do CNS. Definido esse ponto, a mesa encerrou os trabalhos da manhã do primeiro dia. Retomando, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, falou da pauta da reunião. Informou que a Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde comunicou a impossibilidade de apresentação do Item 4 “Dois anos de Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão -Tendências do Pacto Federativo na Saúde para 2008” e a SAS/MS solicitou o adiamento do item 11 “Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Renal - apresentação, debate e encaminhamentos”. Diante desse comunicado, a mesa abriu a palavra à Conselheira Fabíola Aguiar Nunes, para apresentação do informe das iniciativas adotadas em relação à denúncia do acidente com Césio 137. Primeiro, fez a leitura da nota técnica de acompanhamento nº. 004/2008 da COSAT/Secretaria de Vigilância em Saúde/MS, que trata da notificação de acidente radioativo. Além da nota, comunicou que foi distribuído aos conselheiros parâmetros técnicos que a CNEM considerava necessários à diferenciação entre radiação e contaminação. Disse que, diante da denúncia apresentada pelo Conselheiro Raimundo Sotero, na última reunião do CNS, solicitou que fosse apresentada ao Dr. Eduardo Hagge, responsável pela implantação do regulamento sanitário internacional no Brasil e por acionar os meios para o enfrentamento de emergências de caráter epidemiológico. Destacou que a nota apontava a necessidade de estudar o assunto com maior profundidade e de implantar um programa nacional de controle de acidentes com elementos radioativos. Nesse sentido, sugeriu que o CNS recomendasse ao Ministério da Saúde a elaboração de um Programa Nacional de Diagnóstico e Manejo de Situações de Radiação e/ou Contaminação por Material Radioativo, considerando a utilização de material radioativo no País. Disse ainda que o Ministério estava empenhado no sentido de incentivar que a Petrobrás elaborasse um programa. Além disso, destacou que as empresas que utilizavam material radioativo deveriam garantir a segurança dos envolvidos (da produção da fonte radioativa ao descarte). Conselheiro Raimundo Sotero disse que estava acompanhando o paciente vítima do acidente e que, segundo informações do CNEN, não houve contaminação e sim radiação. Acrescentou que não há uma política de saúde nuclear no Brasil. Também destacou a rápida ação do Ministério da Saúde em relação ao acidente e salientou a necessidade de política nessa área. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que a Fundação Lady das Neves, de Goiânia, fosse convidada a participar da formulação da política, pois foi a responsável pelo acompanhamento do acidente com Césio. Disse que na época do acidente em Goiânia foi informada da criação de sistema nacional de vigilância de acidente. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes informou que a Petrobrás, responsável por prospecção de petróleo, esteve ausente e que, ainda que houvesse norma da CNEN, não estava sendo considerada. Ressaltou que seria necessária norma na saúde para atuar nos casos de radiação ou contaminação por substância radioativa. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, disse que vinha recebendo denúncias de sindicatos de trabalhadores de que a Petrobrás realizava processo de terceirização de mão-de-obra, com trabalhadores submetidos a condições desumanas de trabalho. Também citou o caso dos trabalhadores que fazem a limpeza de hospitais, sem condições adequadas e sem treinamento. Avaliou que o CNS deveria entrar em contato com a área de saúde do trabalhador para discutir a relação direta entre comprometimento da saúde do trabalhador e processo de terceirização que ocorre no País. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes solicitou que o Plenário se manifestasse sobre a proposta de recomendação ao Ministério da Saúde para a elaboração da política nacional de atenção ao trabalhador exposto à substância radioativa. A proposta foi aprovada. A conselheira redigiria o documento e submeteria à apreciação do Pleno. Na proposta, a Fundação Lady da Neves deverá ser convidada a participar do GT responsável pela elaboração da política. A propósito da pauta, Conselheiro José Marcos de Oliveira manifestou preocupação com a ausência de representante do Ministério da Saúde para tratar do item 4 “Dois anos de pacto pela vida, em defesa do SUS e de gestão - tendências do Pacto Federativo na Saúde para 2008”. Também perguntou se no dia seguinte estaria presente representante para apresentação do Programa Nacional de Controle da Tuberculose. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes explicou que seria melhor que os responsáveis pelos programas fizessem a apresentação ao Pleno do CNS e muitos funcionários do Ministério da Saúde estavam em férias. Conselheiro Volmir Raimondi somou-se à preocupação de que não havia um representante da SAS para apresentar o item 11 “Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Renal - apresentação, debate e encaminhamentos”, pois o tema tinha sido pautado há mais de um mês. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, disse que levaria as preocupações dos conselheiros ao Ministro da Saúde. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, colocou os itens previstos para o segundo dia de reunião: item 1 – Abertura - Ministro da Saúde; Item 7 – Comissão Permanente de Orçamento e Financiamento do CNS – COFIN; Item 8 – Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase; Item 9 – Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – Conclusão do Processo de Renovação; e Item 10 – Programa Nacional de Controle da Tuberculose - Apresentação, Debate e Encaminhamentos. Antecipando a pauta, a mesa convidou as Conselheiras Luciana Alves Pereira e Eufrásia Santos Cadorin para a apresentação do item 6. ITEM 6 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DA METODOLOGIA A SER UTILIZADA NA OFICINA DE PLANEJAMENTO DO CNS – Conselheira Luciana Alves Pereira submeteu à apreciação do Pleno uma proposta preliminar de trabalho para o Seminário de Planejamento do CNS 2008-2009, a realizar-se no mês de fevereiro de 2008, a saber: Público aproximado: 170 pessoas (conselheiros nacionais titulares e suplentes, Secretaria-Executiva do CNS, SEGEP e convidados). Objetivo: planejar as ações do CNS para 2008 e primeiro semestre de 2009. Dinâmica: Dia 20 de fevereiro: 9 às 9h20 - Acolhimento e abertura; 9h20 às 10h - Apresentação da Secretaria-Executiva do CNS sobre análise orçamentária do CNS - Coordenação: COFIN; 10 às 10h45 - Mesa de debate: Autonomia do CNS: limites e possibilidades de ação para o fortalecimento do controle social e do SUS - Potenciais convidados para mesa de debate: Expositores: José Gomes Temporão – Ministro da Saúde (15 minutos) e Francisco Batista Júnior – Presidente do CNS (15 minutos); e Debatedor: Humberto Jacques – procurador (10 minutos); 10h45 às 12h – Debate; 12 às 12h15 - Apresentação da dinâmica de trabalho e divisão de grupos; e 12h15 às 14h – almoço. 14 às 16h30 - Trabalho de grupo – construção do cenário (atores, espaços, fatos e problemas prioritários); 16h30 às 16h50 - Café com prosa; 16h50 às 18h30 - Plenária – construção de agenda prioritária. Dia 21 de fevereiro: 9 às 12h30 - Trabalho de grupo (estratégias, encaminhamentos e atores responsáveis): divisão por eixo temático (subsídio: oficina de avaliação da 13ª CNS) e temas por comissão; 12h30 às 13h45 – almoço; 13h45 às 14h – Dinâmica; 14 às 17h – Plenária; 17 às 18h - Avaliação e Encerramento; 19h - Confraternização – Os arquétipos e sua vitalidade - Quais são seus símbolos e seus mitos? 2ª etapa - Detalhamento do planejamento – COFIN e CIEPCSS; Monitoramento – CIEPCSS e mesa diretora; e plano de trabalho das comissões – acompanhamento pela CIEPCSS e Mesa. Após a apresentação, solicitou que os conselheiros respondessem a questionário para subsidiar a organização da oficina. Na seqüência, foi aberta a palavra para considerações do Pleno. Conselheira Maria Izabel da Silva manifestou apoio à dinâmica, contudo, ponderou sobre a possibilidade de a atividade iniciar-se às 10 horas, garantindo-se a presença do Ministro da Saúde ou de representante até o final do debate da mesa-redonda. Conselheira Karina Grou, por ser a primeira vez que participava da reunião do CNS, apresentou-se ao Pleno, destacando que era advogada e trabalhava com saúde e meio ambiente e representava o IDEC. Na dinâmica, sugeriu que no primeiro momento da atividade fosse destinado tempo para exposição sobre a autonomia jurídica do CNS. Conselheira Cândida Carvalheira disse que seria necessário definir as prioridades para o planejamento, com identificação, inclusive, do que não foi cumprido do planejamento anterior. Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que fosse feito o resgate dos resultados das oficinas anteriores de planejamento para identificar as ações não executadas e definir encaminhamentos para essas e outras, excluindo-se da dinâmica o trabalho de grupo. Na mesa de debate, propôs que fosse convidado um conselheiro de outro mandato, que participou do planejamento, para fazer análise sobre a autonomia do CNS e também a Secretaria-Executiva do CNS. Conselheira Lígia Bahia avaliou que seria necessário dar novo sentido para a atividade, de acordo com a realidade do CNS, entendendo que as entidades teriam que concordar com o planejamento do Conselho para que fosse efetivado. Nessa lógica, propôs que a Mesa Diretora elaborasse documento de planejamento, a ser enviado previamente às entidades do CNS para debate e contribuição, o qual seria discutido em uma oficina de um dia de duração, com a presença do Ministro da Saúde. Conselheiro Volmir Raimondi destacou que o planejamento deveria possibilitar reflexão sobre o funcionamento do CNS e a interferência na qualidade das decisões e na eficiência do trabalho das Comissões. Além disso, ressaltou que todos os segmentos deveriam ter a possibilidade de reunir-se para discussão interna. Conselheiro Raimundo Sotero informou que o segmento dos usuários se reuniria no dia 20 de fevereiro, às 14 horas e a partir de março seria feita reunião às vésperas da reunião do CNS. Conselheira Clair Castilhos manifestou apoio à proposta da Conselheira Lígia Bahia de realizar planejamento a partir do que as entidades pensavam porque fortalecia o vínculo entre o conselheiro e a entidade de origem, considerando o que já tinha sido produzido e reportando-se ao Plano Nacional de Saúde. Também avaliou que a oficina deveria ter como resultado o documento de planejamento do CNS e sugeriu que fosse incluída representação dos usuários na mesa de debate. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos endossou também a fala da Conselheira Lígia Bahia e ressaltou que o Relatório da 13ª Conferência Nacional de Saúde deveria ser o documento referência para o planejamento do CNS. Conselheiro Geraldo Adão Santos disse que o planejamento deveria envolver as entidades no sentido incentivá-las a atuar no Controle Social e, nesse sentido, sugeriu que participassem da oficina representantes das entidades, do CONASS, do CONASEMS e da Plenária Nacional de Conselho de Saúde. Conselheiro Ciro Mortella destacou que deveria ser feito planejamento de atividades do CNS para um ano e meio, de forma pragmática, prática e objetiva, cabendo ao Pleno a definição da metodologia a ser utilizada. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou que o planejamento deveria definir as prioridades para um ano e meio, considerando a próxima eleição do CNS que ocorreria em agosto de 2009. Também disse que poderia ser discutido nas entidades o resultado do debate sobre conjuntura, realizado no período da manhã e da avaliação da 13ª Conferência, que seria feita no dia 11 de janeiro. Destacou ainda a importância de promover debate sobre autonomia do CNS a fim de se chegar à compreensão sobre o tema. Por fim, comunicou que a Secretaria-Executiva também realizaria o seu planejamento após o do Pleno. Conselheiro Luís Augusto Facchini observou ser fundamental o posicionamento das entidades sobre as questões a serem tratadas pelo CNS no próximo período. Portanto, defendeu a proposta de elaborar documento nestes termos a ser enviado às entidades para manifestação. Conselheiro Wander Geraldo da Silva alertou que a 13ª Conferência definiu os eixos estratégicos para os próximos quatro anos e o CNS deveria definir como encaminhá-los. Nessa lógica, disse que o planejamento do Conselho deveria definir o que se pretendia de eixos prioritários (SUS, funcionamento do CNS, entre outros) e construir agenda com metas. Conselheira Maria do Socorro de Souza explicitou a sua compreensão de que o planejamento deveria ser o mais objetivo possível, considerando as dificuldades de diferentes naturezas. Na sua avaliação, encaminhar o debate para as entidades não resolveria os problemas mais eminentes e de ação política do Conselho. Por outro lado, considerou como desafio a definição de consenso e de estratégia política para atuar enquanto Conselho no próximo período. Destacou também que, na análise de conjuntura, foram levantados problemas e prioridades que poderiam ser considerados no planejamento para definição de estratégia de trabalho. Conselheira Graciara Matos de Azevedo reportou-se ao planejamento do CNS realizado em 2004 para destacar que o CNS deveria definir os eixos prioritários para o próximo um ano e meio, com acompanhamento pelas Comissões do CNS. Além disso, salientou que o planejamento, elaborado a partir das deliberações da 13ª Conferência, serviria de subsídio para construção do Plano Nacional de Saúde. Nessa lógica, apoiou a proposta da Conselheira Lígia Bahia de elaboração de documento de planejamento, pela Mesa Diretora, para ser discutido nas entidades e nos segmentos, que serviria de subsídio para definição do planejamento, considerando o cenário atual do CNS. Conselheira Francisca Valda da Silva avaliou que aquele momento de construção coletiva da metodologia do seminário era importante para o sucesso do evento. Nessa lógica, manifestou apoio à proposta de documento para ser debatido nas entidades que compõem o CNS. Contudo, explicitou a sua preocupação sobre a viabilidade de elaborar esse documento, considerando o período de férias e o feriado do carnaval, para ser enviado com antecedência às entidades. Conselheira Rosângela Santos disse que era preciso envolver os conselhos de saúde nesse processo, a fim de que estes discutissem os temas a serem tratados, a exemplo da CPMF, financiamento e privatização e contribuíssem com o processo. Conselheira Karina Grou concordou que a discussão sobre a autonomia poderia ser feita no âmbito do planejamento do CNS e solicitou maiores esclarecimentos sobre a proposta de elaboração do documento a ser levado à discussão das entidades. Conselheiro Luiz Antônio de Sá manifestou o apoio da CEPA à realização do planejamento das atividades do CNS, por entender que tornaria as reuniões mais produtivas. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, avaliou que era consenso a necessidade de planejamento e ressaltou que o maior desafio seria fazê-lo o mais objetivo possível. Manifestou preocupação com a proposta de elaborar documento para enviar às entidades, entendendo que estas deveriam buscar informações. Por outro lado, concordou que era necessário melhorar a comunicação do CNS para que todos os setores tivessem conhecimento das atividades e dos produtos do Conselho. Nessa lógica, ressaltou que as entidades deveriam buscar as informações que julgassem fundamentais e trazer ao debate do planejamento. Conselheira Marília Coelho Cunha destacou que o planejamento deveria responder o que o CNS faria no próximo um ano e meio e como. Avaliou ser necessária equipe experiente de organização, considerando o número de participantes, a fim de garantir que a atividade fosse a mais objetiva possível. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin explicou que a metodologia apresentada contemplava as preocupações do Plenário, assim, os conselheiros deveriam manifestar-se apenas sobre a proposta de elaborar documento para subsidiar a atividade. Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou que, antes de encaminhar, fosse aberta a palavra à Conselheira Lígia Bahia para esclarecer a proposta. Antes disso, Conselheira Luciana Alves Pereira comentou as colocações dos conselheiros, reiterando que muitas das preocupações estavam contempladas na proposta de metodologia. Concordou com a necessidade de rever o horário de início da atividade e de garantir a presença do Ministro da Saúde ou de representante na Plenária Final. Sobre a discussão relativa à autonomia jurídica, disse que a intenção era que o procurador Humberto Jacques fosse o debatedor para esta temática. Informou que seriam utilizados como subsídios para o planejamento o relatório da oficina de planejamento de 2006 e o produto da oficina de avaliação da 13ª Conferência. Também destacou que foi incluída na oficina como roteiro de trabalho de grupo a construção dos planos nacionais de saúde e do PPA. Por fim, disse ser pertinente a inclusão de um usuário na mesa. Conselheira Graciara Matos de Azevedo esclareceu que a Conselheira Lígia Bahia propôs a elaboração de documento, pela Mesa Diretora, que seria a base para discussão. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin informou que a Comissão de Educação Permanente não elaboraria documento para o planejamento, mas sim, faria o levantamento de documentos para servir de subsídio. Desse modo, destacou que colocaria em apreciação a proposta da Conselheira Lígia Bahia. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, explicitou o seu entendimento de que não cabia à Mesa Diretora elaborar documento e que isso não seria possível até o dia 23 de janeiro. Colocou como duas possibilidades a indicação de dois nomes para elaborar documento sobre o debate de conjuntura, ocorrido no período da manhã, ou aguardar a ata da reunião para servir de subsídio. Conselheira Maria Izabel da Silva avaliou que o planejamento deveria definir ações do CNS a partir de eixos prioritários (modelo de gestão do SUS; orçamento do SUS; gargalos do modelo de atenção; e gestão administrativa e funcionamento do CNS). Na sua avaliação, no planejamento não deveria ser feito debate sobre autonomia jurídica do CNS e relação com o Ministério da Saúde. Nessa lógica, apresentou as seguintes sugestões à metodologia: suprimir a mesa de debate “Autonomia do CNS: limites e possibilidades de ação para o fortalecimento do controle social e do SUS”; definir os principais problemas enfrentados no SUS; e levantar as estratégias para o enfrentamento dos problemas do SUS. Conselheira Maria do Socorro de Souza defendeu que o Pleno buscasse consenso na definição de prioridades e estratégias. Por outro lado, avaliou que não cabia à Mesa Diretora elaborar documento prévio para orientar o planejamento do CNS, porque havia outros referenciais a serem considerados. Por solicitação, a fala da Conselheira Lígia Bahia consta, na íntegra, em ata: “Bem, eu acho que as pessoas não estão só fazendo encaminhamento, então, eu também vou utilizar essa liberdade de fala que as pessoas estão tento. Só avisar que eu vou fazer isso. É bom a gente avisar o que está fazendo neste momento. É mais transparente. E dizer o seguinte: na realidade, a proposta é extremamente simples, a proposta é que a Mesa Diretora elabore um documento para ser apreciado pelas entidades. É totalmente diferente de a Mesa Diretora aprovar um documento e dizer que aquele é o documento do Conselho Nacional de Saúde. A proposta é que menos que um planejamento, a gente faça uma programação para 2008. A idéia é que tenhamos um conjunto de estratégias e de atividades para que essas estratégias se transformem ou em mobilização ou em resolução, ou em normas, enfim. As prioridades estão absolutamente claras, o que não está são os eventos. Vai ser um esforço necessário para dar a essas atividades corpo, sangue e osso. Como fazemos isso? Agora veja bem, Conselheira Izabel, nós não fazemos isso só com uma pessoa decidindo. A prioridade da CUT, por exemplo, é plano privado de saúde. Se a CUT representa os sindicalistas brasileiros, todos os sindicalistas...a prioridade das entidades médicas é a CBHPM, não é o modelo de atenção, a atenção básica; a prioridade do CEBES é a reforma sanitária brasileira, não necessariamente é...por favor... a prioridade do IDEC não é o SUS, mas a defesa do consumidor. A prioridade da FEBRAFARMA não é o SUS, a prioridade é...a prioridade do FENTAS é o seu fortalecimento, sua capacidade de articulação, etc. Como é que nós vamos fazer com que as nossas entidades assumam as prioridades do Conselho Nacional de Saúde? É diferente. Reparem só: o que nós pretendemos é que esse planejamento seja diferente desta vez. Que ele não seja retórico apenas, que ele seja um planejamento capaz de deslocar interesses, valores, sentidos, etc das nossas próprias entidades. Para isso, é preciso que haja um vai e volta, é preciso que não seja apenas uma reunião nossa conosco mesmo. É preciso que essas entidades, de fato, se comprometam com essas atividades, com a execução das nossas estratégias, que as nossas estratégicas alcancem um conjunto maior de personalidades, entidades, etc, porque a nossa avaliação de conjuntura pela manhã demonstrou que a correlação de forças que estamos enfrentando não é das mais maravilhosas. Que o cenário não é o da mais cor de rosa, que o SUS tem o desfinanciamento, a privatização acelerada de todos os serviços de saúde, etc, etc, etc...ou seja, que nós não estamos em um céu de brigadeiro, pelo contrário, nós estamos enfrentando uma artilharia pesada por aí. Para isso é preciso, por isso que nós fizemos análise, ampliar a coalizão de forças capaz de reverter essa situação. Então, é muito simples, a proposta é que a Mesa Diretora apresente essa programação, muito simples. Não é um documento político, porque as nossas entidades podem discordar e é bom que discordem porque se concordarem com tudo é porque não discutiram, aí discorda e nós vamos lá e defendemos a prioridade do CNS que é diferente delas ficarem como certa corrente de transmissão, isso não se transforma em mobilização. Nós vamos precisar disso: 2008 é um ano eleitoral, as alianças políticas que impedem que o SUS dê certo vão ser reforçadas. Nós vamos navegar contra a maré. Reparem que a coalizão DEM, PFL, etc, vem com força, é eleição de prefeito, é eleição de vereador e o planejamento tem que levar isso em consideração. Então, a proposta é super simplista: que façamos a oficina em um dia, com a presença das autoridades o tempo todo, que essas autoridades se comprometam com isso. Então, um exemplo, transformar as decisões da 13ª Conferência no Plano, traduzir as deliberações para o Plano Nacional de Saúde, como nós fazemos isso? Como encaminhamos isso concretamente para que dê certo, no tempo certo? Então, Presidente, a Mesa Diretora foi eleita para dar direção, essa é uma tarefa da Mesa Diretora, que é diferente de a Mesa se adiantar ao debate do Conselho. Uma coisa é a Mesa Diretora executar o que estamos delegando para ela, outra coisa é ela se adiantar. Espero que, com isso, nós tenhamos esclarecido o sentido dessa oficina de planejamento que é totalmente diferente de uma oficina que procure resolver contradições internas do Conselho. Eu acredito que aqui nós não tenhamos muitas contradições internas. O que eu acho é que ou nós nos preparamos para o debate para fora ou nós vamos ficar confinados em um debate com o qual quase todos nós estamos mais ou menos concordando. Então, acho que um dia, se nós fizermos esse plano de vôo de forma competente, nós sairemos fortalecidos.” Conselheira Eufrásia Santos Cadorin resgatou que o Pleno definiu, na última reunião, que o planejamento teria dois dias de duração, portanto, essa questão já tinha sido vencida. Explicou que a intenção da mesa de debate era subsidiar o planejamento das ações, contudo, caso o Pleno assim entendesse, poderia ser suprimida. Feitos esses esclarecimentos, Conselheira Luciana Alves Pereira colocou em votação as propostas: 1) manter a mesa de debate no primeiro momento da oficina e agregar ao questionário a opinião sobre autonomia do CNS; e 2) excluir a mesa de debate no primeiro momento da oficina e agregar ao questionário a opinião sobre autonomia do CNS. Foi vencedora a proposta 2. Diante dessa decisão, a oficina, que ocorrerá nos dias 20 e 21 de fevereiro de 2008, terá início às 10 horas. Resolvido esse ponto, colocou em apreciação a proposta da Conselheira Lígia Bahia de documento, a ser elaborado pela Mesa Diretora, para subsidiar o planejamento. Diante de ponderações, Conselheira Lígia Bahia retirou a proposta. Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou que a mesa colocasse em apreciação a proposta de indicar três nomes para elaborar documento sobre a análise de conjuntura feita na reunião, a ser enviado às entidades, solicitando manifestação. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, manifestou preocupação com a proposta de elaborar documento e solicitar a manifestação das entidades. Desse modo, propôs que o documento, a ser elaborado nos moldes propostos, fosse amplamente divulgado para as entidades, conselhos de saúde, entre outros espaços. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos discordou da proposta de elaborar documento do CNS sobre o debate da conjuntura, porque foram apresentadas visões distintas e legítimas dos segmentos. Desse modo, sugeriu antecipar a elaboração da ata da reunião para servir de subsídio ao planejamento. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, avaliou que as intervenções durante a análise de conjuntura não tinham contradições e, desse modo, perguntou se isso poderia ser entendido como consenso. Após ponderações, o Presidente do CNS encaminhou a seguinte proposta: elaborar documento sobre a análise da conjuntura nacional e perspectivas para o Sistema Único de Saúde em 2008, realizado no período da manhã, sem defesa do projeto de fundação estatal, considerando a importância da CPMF, nesse momento, para o financiamento do SUS, necessidade de modificar a política macroeconômica. Como encaminhamento, o Plenário indicou as Conselheiras Fabíola Aguiar Nunes, Lígia Bahia e Karina Grou para elaborar o documento sobre a análise da conjuntura nacional e perspectivas para o Sistema Único de Saúde em 2008, realizado no período da manhã, para servir de subsídio ao planejamento. O documento será amplamente divulgado para manifestação dos conselheiros. Resolvido esse ponto, Conselheira Fabíola Aguiar Nunes fez a leitura de minuta de recomendação ao Ministério da Saúde para: 1) que constitua GT com a finalidade de elaborar Programa Nacional de Diagnóstico e Manejo de Situações de Radiação e/ou Contaminação por Material Radioativo, com, pelo menos, os seguintes componentes: a) mecanismos de articulação com a CNEM para identificação dos usuários de material radioativo, das circunstâncias e finalidades em que se dá esse uso e para o acesso a eventual cadastro que a CNEM possua desses usuários; b) sistema de vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental dos locais e empresas onde os materiais radioativos são utilizados; c) protocolo de diagnóstico, manejo e acompanhamento dos casos comprovados de radiação e contaminação por material radioativo; 2) que o Grupo de Trabalho referido no item anterior seja integrado por um representante da Fundação Lady das Neves de Goiás; 3) que o programa proposto, uma vez elaborado, seja encaminhado ao CNS para conhecimento; e 4) que, depois de implantado, os resultados obtidos sejam encaminhados ao CNS. Conselheira Rosângela Santos sugeriu que os pesquisadores fossem convidados a participar do GT. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes explicou que foi sugerido para participar do GT apenas o indicado pelo CNS, assim, o Pleno poderia propor outros integrantes. Não havendo destaques, a recomendação foi aprovada por consenso. Conselheira Lígia Bahia registrou cumprimentos ao Ministério da Saúde, na pessoa da Conselheira Fabíola Nunes, pelo rápido encaminhamento da denúncia apresentada ao Conselho. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes agradeceu os cumprimentos, contudo, registrou que o mérito era da Secretaria de Vigilância Sanitária. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, agradeceu as conselheiras Luciana Alves e Eufrásia Cadorin. Ainda em relação ao planejamento, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que seria realizada licitação para hospedagem, alimentação e local. Também comunicou, em relação às Comissões do CNS, que nos primeiros meses de 2008, as reuniões da CONEP, da COFIN e da CIRH seriam acompanhadas por técnicos do Conselho. Para as demais comissões, seria feita a contratação de local com equipe de apoio para assessorar as reuniões nos meses de fevereiro, março e abril de 2008 (uma semana no final de cada mês). Desse modo, solicitou que os coordenadores procurassem a Secretaria-Executiva para definir calendário de reuniões. Disse que a partir do mês de março o Conselho retomaria a renovação dos contratos com a OPAS, para recontratação dos funcionários da Secretaria-Executiva. Conselheiro Luís Carlos Bolzan manifestou a sua surpresa com o quadro precarizado do CNS, uma vez que os funcionários eram contratados por consultoria e tinham que esperar três meses para renovar os seus contratos. Desse modo, destacou que a luta pela desprecarização deveria iniciar no âmbito do Conselho. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, destacou que há três anos o Conselho vinha tentando modificar esse quadro, mas não conseguiu avançar. Finalizando, solicitou que os conselheiros se inteirassem do relatório preliminar da 13ª Conferência Nacional de Saúde para contribuir na análise da 13ª Conferência. Dito isso, encerrou os trabalhos do primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares - Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, Carmen Lucia Luiz, Ciro Mortella, Clair Castilhos Coelho, Eufrásia Santos Cadorin, Fabíola Aguiar Nunes, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Junior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, José Cláudio dos Santos, José Marcos de Oliveira, Jurema Pinto Werneck, Lérida Maria dos Santos Vieira, Ligia Bahia, Luís Augusto Facchini, Luís Carlos Bolzan, Maria Goretti R. Lopes, Maria Helena Machado de Souza, Maria Izabel da Silva, Raimundo Sotero de Menezes Filho, Rogério Tokarski, Rosângela Santos, Volmir Raimondi e Wander Geraldo da Silva. Suplentes: Alceu José Peixoto Pimentel, Alexandre Magno Lins Soares, Arnaldo Marcolino da Silva Filho, Cleuza de Carvalho Miguel, Denise Torreão Corrêa da Silva, Francisco Mogadouro da Cunha, Jorge Alves de Almeida Venâncio, Karina B. Grou, Leonora de Braga e Costa, Luciana Alves Pereira, Luiz Antônio de Sá, Maria do Socorro de Souza, Maria Emínia Ciliberti, Maria Laura Carvalho Bicca, Maria Natividade G. S. T. Santana, Maria Thereza Almeida Antunes, Marília Coelho Cunha, Marília Ehl Barbosa, Mauro Fernando Schmidt, Noemy Yamaguishi Tomita, Alquermes Valvasori, Ronald Ferreira dos Santos, Sérgio Metzger e Valdenir Andrade França. Iniciando os trabalhos do segundo dia de reunião, Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, assumiu a coordenação dos trabalhos e a mesa foi composta por: José Gomes Temporão, Ministro de Estado da Saúde; José de Carvalho Noronha, Secretário de Atenção à Saúde/MS; Rômulo Maciel Filho, do Gabinete do Ministro da Saúde. O Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, dirigiu-se ao Plenário nos seguintes termos: “Bom dia, gostaria de aproveitar a oportunidade para desejar a todos, atrasado, um feliz natal, mas ainda em tempo, um feliz 2008 para nós todos. É a primeira reunião do Conselho e gostaria de compartilhar com os companheiros algumas preocupações sobre a conjuntura pós-perda da CPMF. Na minha análise, foi uma derrota para a sociedade brasileira, pois todo discurso da direita sobre a questão do imposto e de que os preços dos produtos iam cair como se todos acreditassem na história da carochinha e, na realidade, isso coloca o governo numa situação difícil do ponto de vista orçamentário. Se vocês imaginarem, não existe nenhum país no mundo que pode abrir mão de uma receita de U$ 23 bilhões de um ano para o outro. Isso é um disparate. E essa foi uma estratégia da oposição pensada friamente e o objetivo não era a CPMF e o bolso do contribuinte, mas o ano de 2010, em derrotar o governo Lula. Então, nós temos clareza de que essa é uma questão político-ideológica e que nós temos que, agora, nessa nova conjuntura, ter clareza que o nosso grande desafio, sem dúvida nenhuma, é o trabalho político de recompor a estrutura de financiamento do setor saúde. Com a perda da CPMF, nós não temos garantia de que os R$ 24 bilhões do PAC da Saúde estejam garantidos e a Emenda nº. 29 voltou à estaca zero. Na verdade, nós temos que retomar a discussão da Emenda 29, repensar e reconstruir as bases de financiamento setorial. Esse, a meu ver, é o grande desafio. Queria chamar a atenção para algumas especificidades da conjuntura que me preocupam muito. De um lado, nós temos uma vantagem, 2008 se comemora 20 anos da Constituição de 88 e 20 anos do SUS e nós temos que mostrar para a sociedade, com clareza, de maneira didática e bastante consistente o gigantesco avanço que se deu de 1988 para 2008, sob qualquer ponto de vista. Do ponto de vista do acesso, da oferta, de indicadores e nós já estamos trabalhando nesse levantamento de informações. Acho que temos que ter um ano cheio de eventos de mobilização nacional em defesa dessa política pública, porque eu não tenho dúvida de que teremos, neste ano, uma luta político-ideológica intensa, basta ver recentes declarações de três articulistas da direita, duas no Jornal o Globo e uma na revista Veja colocando de maneira sutil que o problema do SUS é o SUS, não é nem de gestão, nem de financiamento, com a seguinte frase: “o problema do SUS é querer implantar no País um modelo universal num País desigual”: Nós sabemos o que vem por trás disso – privatização da saúde, redução de recursos para as políticas sociais. Então, eu não tenho dúvida de que teremos um ano, que é eleitoral também, bastante tenso e complicado do ponto de vista político e ideológico e nós da reforma sanitária temos que ir para essa luta de maneira muito firme e consiste e enfrentá-la. Um exemplo muito didático é o que está acontecendo com a febre amarela. Ontem eu concedi uma entrevista coletiva e quando você faz a análise dos jornais de hoje percebe-se que o (jornal) “Estado de São Paulo” ignorou tudo o que foi dito e construiu uma matéria que induz o cidadão ao erro, inclusive com uma chamada que falta recursos para vacina, uma leitura menos cuidadosa pensa que não há recurso para oferecer vacina à população, quando, na verdade, trata-se de uma pesquisa que está sendo feita em Recife, muito preliminar, de aperfeiçoar a vacina da FIOCRUZ. Essa é a manchete. Quer dizer, é uma postura realmente de desinformar e criar confusão. Hoje, o (jornal) “Bom Dia Brasil” mostrou o mapa do Brasil que desvirtua completamente o mapa que o Ministério da Saúde passou para mídia. Ao invés de colocar a região de São Paulo que é fronteiriça com outros Estados, coloca o Estado todo como uma área de risco. O Jornal “O Globo”, por exemplo, ao ler a matéria, não se sabe quem está falando a verdade, se é o governo, a família da pessoa que morreu, que virou especialistas em saúde pública, epidemiologia e entomologia também. O jornal, propositadamente, induz a população ao erro, criando situação de corrida aos hospitais de saúde para se vacinar, na maioria dos lugares, absolutamente desnecessária. Então, eu quero dizer a todos do Conselho que nós vamos ter um ano bom, não tenho dúvida disso. Nós temos todas as condições de trabalhar politicamente e reconstruir essa base de financiamento setorial e nós vamos ter um ano rico de políticas e de debates, nós somos bons nisso, sempre fomos e continuamos sendo e de mobilização, que eu acho que é o mais importante, mais fundamental na defesa do Sistema Único de Saúde, da sua qualificação, do seu aperfeiçoamento, do seu aprofundamento. O outro tema que eu queria compartilhar com vocês é a questão da gestão. Acho que nós tivemos no ano passado algumas situações de conflito por conta da proposta de fundações estatais, inclusive com toda discussão que aconteceu na 13ª Conferência Nacional de Saúde. Eu já conversei com o Presidente (do CNS) Júnior da minha disposição de solicitar ao Conselho a reabertura desse debate, porque o deputado Pepe Vargas trabalhou em um substitutivo ao projeto do governo federal que, na verdade, incorpora os doze pontos que o CNS aprovou como fundamentais para discutir qualquer modelo inovador ou novo modelo de gestão para as unidades públicas de saúde. Então, me parece que seria bastante interessante, eu estou propondo que na próxima reunião do CNS o deputado venha apresentar o substitutivo e que o Conselho possa reabrir esse debate para que nós possamos, quem sabe durante este semestre, caminhar no sentido de um consenso que nos permita ter um instrumento que mude, que impacte diretamente na nossa capacidade de gerenciar melhor os recursos públicos. Quero chamar a atenção, independente da nossa vontade, a vida segue. O governo do Estado do Rio de Janeiro aprovou e já está implantando as fundações, o governo da Bahia também, o governo de Sergipe, os municípios de Nova Iguaçu, Petrolina, Botucatu e está indo embora. Nós somos contra e a vida é a favor, e daí? Então, essa é uma reflexão importante; nós temos que enfrentá-la e gostaria de dizer que eu estou aberto a discutir com o Conselho mudanças na proposta que o governo encaminhou e acho que esse substitutivo do Deputado Pepe Vargas avança bastante e pode servir de uma base de discussão adicional para nós. Bem, era isso para começar.” Concluído o pronunciamento do Ministro da Saúde, foi aberta a palavra para considerações do Pleno. Conselheiro Luís Carlos Bolzan registrou a posição do CONASEMS sobre a CPMF de que tentaram derrotar o governo e o SUS para que a proposta de Estado mínimo tivesse mais força. Diante da não prorrogação, perguntou se havia garantia de financiamento das políticas públicas de saúde, inclusive, das ações previstas no Programa Mais Saúde e se o PAB Fixo teria reajuste. Sobre o substitutivo do Deputado Pepe Vargas, disse que trouxe ao CNS, para conhecimento e a sua avaliação era que se tratava de uma proposta interessante e mais segura em relação à proposta original. Conselheira Cândida Carvalheira registrou o seu desejo de comemorar os 20 anos do SUS com a assinatura das Portarias relativas à Política de Oftalmologia, Política dos Autistas, Política dos Ostomizados, Política dos Renais Transplantados, Política de Concessão de Órteses e Próteses, Política dos Celíacos e Política dos Diabéticos (concessão de medicamentos). Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou ao Ministro da Saúde que fosse incluída nas comemorações dos 20 anos do SUS a realização de um seminário, conforme definido pelo Comitê Executivo do Fórum Social Mundial de Saúde, com o propósito de fortalecer os países com políticas universais de saúde. Também colocou a posição do FENTAS em relação à necessidade de recompor o orçamento da saúde, com retomada da discussão acerca da EC nº. 29 no Congresso Nacional. Conselheira Jurema Werneck sinalizou a necessidade de se avançar na concretização dos acordos firmados com o governo e, para ilustrar, informou que a Política de Saúde da População Negra, aprovada há dois anos, não tinha sido pactuada na CIT. Conselheira Rosângela Santos apresentou-se na condição de nova representante da FARBRA no Conselho, com foco na questão dos renais e transplantados do País. Citou a notícia de não realização de transplante de fígado no Rio de Janeiro, veiculada na imprensa, que teve uma repercussão negativa e comunicou que a FARBRA e outras entidades responderiam na forma de manifesto. Pontuou também a preocupação com a falta de medicamentos para os renais e transplantados no País e com a farmacovigilância no que se refere às pesquisas com pacientes que tomam medicamentos, principalmente de uso contínuo. Referiu-se ainda à publicidade do controle social e serviços de terapia renal substitutiva e da assistência aos pacientes, principalmente no interior dos estados. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos registrou a pouca presença do Ministro da Saúde no debate com o CNS e, diante disso, solicitou maior disponibilidade de tempo para construção de estratégias com as entidades que compõem o Conselho. Conselheira Ana Cristhina Brasil perguntou se a Política de Práticas Complementares e Integrativas na Saúde sofreria limitações orçamentárias. Sobre o financiamento, apresentou as seguintes indagações: Como será feita a recomposição do financiamento da saúde? Qual será o planejamento para resgate da luta pela regulamentação da EC nº. 29? Qual a estratégia para garantia do orçamento da seguridade social? Qual a repercussão da não prorrogação da CPMF no orçamento da saúde de 2008 e qual o planejamento do Ministério da Saúde? A não prorrogação da CPMF influenciaria na mudança de paradigma de tratar a doença para fazer saúde? Conselheiro Luís Augusto Facchini chamou a atenção para os avanços no SUS em 2007 e disse ser essencial que o Ministério da Saúde explicitasse a situação do financiamento do SUS e o impacto da não prorrogação da CPMF, além das alternativas imediatas para manter as ações fundamentais do Sistema. Na sua avaliação, o momento era de articulação entre controle social, governo e entidades que sustentam o SUS, visando ação política em favor da recomposição dos recursos do Sistema. Conselheiro Jorge Venâncio destacou que a luta deveria ser pela recuperação dos recursos da CPMF e, como alternativa, falou da possibilidade de estender o IOF, por decreto. Conselheiro Luiz Antônio de Sá quis saber da possibilidade de reapresentação do PAC ao CNS para debate mais aprofundado. Conselheiro Ciro Mortella avaliou que o Conselho não deveria perder a oportunidade de rever o sistema de financiamento da saúde, independente da retomada da CPMF. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, falou da análise de conjuntura feita no dia anterior e destacou a avaliação de que o SUS é contra hegemônico. Também disse que a Mesa Diretora tentaria viabilizar a discussão do Projeto do Deputado Pepe Vargas na próxima reunião do CNS. Por fim, perguntou, em nome da Conselheira Maria Laura, a posição do Ministério da Saúde em relação à natureza jurídica do Grupo Hospitalar Conceição do Rio Grande do Sul. Na seqüência, o Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, comentou as intervenções, manifestando-se nos seguintes termos: “Vou tentar fazer comentários breves sobre as principais questões. Ontem nós fizemos uma reunião do Colegiado do Ministério, fizemos um balanço de 2007 e, do ponto de vista orçamentário, não foi tão ruim, por vários motivos. Nós conseguimos empenhar o maior volume de recursos de projetos - significa que são recursos que interessam diretamente os gestores estaduais e municipais - dos últimos cinco anos, empenhamos cerca de R$ 1,2 bilhão de projetos e conseguimos fazer um empenho significativo de emendas parlamentares. Também tivemos um ganho por conta da variação do crescimento da economia, do PIB, de mais de R$ 250 milhões. Então, isso significa que o orçamento de 2008 está em torno de R$ 49 e R$ 50 bilhões. Esses recursos estão garantidos constitucionalmente. A única coisa que pode acontecer é o governo contingenciar os recursos de emendas parlamentares, tem, inclusive, uma grande discussão se o governo cortar emendas de bancada, essa questão está pouco clara ainda. Efetivamente o que ainda está em discussão, eu estive com o Presidente e com o Ministro Paulo Bernardo, semana que vem estarei com o Ministro Mantega, e evidente que o governo ainda está ajustando as contas para ver como enfrentar a nova conjuntura. O PAC da Saúde, o Mais Saúde tem recursos do PPA e os recursos adicionais em quatro anos que seriam os R$ 24 bilhões. Esses recursos adicionais é que ainda não estão garantidos, o que significa que todas as metas que estão no PAC da Saúde, com recursos do orçamento, estão garantidas. Evidentemente, já respondendo à Conselheira Cândida, por exemplo, tudo que está no “Mais Saúde” que eu distribuí aqui, que significa expansão de oferta, aprofundamento de novas políticas, a questão de órteses e próteses, por exemplo, transplante, nós estamos propondo lá aumentar em 50% o volume de transplante em quatro anos, evidentemente, sem os recursos adicionais, essa meta fica comprometida. Então, nós temos uma questão importante, nós temos, o próprio Conselho vai ter que analisar, nós temos que, ao mesmo tempo, em curto prazo, garantir os recursos adicionais para o que o Ministério comece a implantar essas políticas e, ao mesmo tempo, temos que trabalhar a questão estrutural, que passa pelo Congresso Nacional, que eu vou fazer um comentário também. Por exemplo, para diabetes e hipertensão, nós temos um volume significativo de recursos adicionais, praticamente todos os pontos que a Conselheira Cândida apontou estão dentro das metas de expansão do “Mais Saúde”, mas eu estou otimista, só que temos que trabalhar para isso. Se eu considerar os pontos que você colocou aqui - Oftalmo, Autismo, Ostomizados, Renais Transplantados, Órteses e Próteses, Celíacos, Diabéticos e Hipertensão, Esclerose Múltipla – se colocarmos esse pessoal no Congresso, de repente, nós conseguiremos uma solução mais rápida. A questão estrutural, eu acho que o Conselheiro Ciro colocou bem, também estou confiante que é possível dar a volta, mas aí tem uma questão que temos que analisar. O Congresso tem suas especificidades. Nós temos de um lado o projeto da Câmara que foi ao Senado e que agora está lá parado, que era o projeto que trabalhava com a CPMF e nós temos, por outro lado, o projeto do Senado, que é do Tião Viana, que está com o relatório pronto, que trabalha em cima dos 10% da Receita, proposta que tem restrições do governo por várias questões. Mas eu estou convencido de que o leito natural para rediscutirmos a questão do financiamento setorial tem que ser a Emenda nº. 29, porque sem ela nós não amarramos a definição dos gastos da saúde e também a questão dos gastos de estados e municípios, além da União. Então, é trabalhar pela Emenda nº. 29, mas discutindo alternativas de financiamento que dêem, definitivamente, sustentabilidade ao Sistema, não remendos, nós não queremos mais remendos. Quanto é que o Sistema precisa para dar saúde universal de qualidade para todos? É isso, nós precisamos repensar essa questão. A Conselheira Graciara propõe, eu concordo, eu só peço que você encaminhe formalmente a proposta do seminário para que possamos incorporar no calendário de eventos. Acho importante um seminário internacional que discuta a questão das políticas universais, tem tudo a ver nessa linha de comemoração dos 20 anos do SUS e fico feliz em saber que o FENTAS está mobilizado firme e politicamente para retomarmos, eu já conversei com a Frente Parlamentar, com o Presidente do CONASS, com o Henrique Fontana, com o Senador Tião Viana, estão todos em férias, mas na semana seguinte estarão todos aqui, então, nós começaremos conversas, reunião, corpo-a-corpo, para ter clareza da estratégia. É muito importante que cada entidade que participa do Conselho já se mobilize para chegar aos deputados e senadores com suas demandas e posições. Isso é fundamental. Conselheira Jurema, a informação que eu tenho é que a Política de Saúde da População Negra vai para Câmara Técnica da Tripartite para reformular o plano operativo, no dia 13 de janeiro, e está agendada para ser pactuada na Tripartite de março e os recursos necessários estão garantidos no orçamento. São as informações que eu tenho. A companheira da FARBRA fez uma série de colocações que tem uma relação direta com a possibilidade de expansão, qualificação da atenção de alta complexidade e da assistência farmacêutica, parte significativa dos recursos adicionais que nós solicitamos, nós estamos com essa dúvida se teremos os recursos adicionais ou não. Eu estou otimista que teremos, mas teremos que trabalhar politicamente para isso. Questão da oferta dos medicamentos de alta complexidade, questão da oferta de hemodiálise, questão dos transplantes e também essa questão que você coloca da fiscalização da qualidade do funcionamento das clínicas privadas principalmente nas cidades de médio e pequeno porte. Esse último ponto talvez fosse um que nós pudéssemos discutir com a Secretaria de Gestão Participativa, a questão da ouvidoria, porque o PAC tem toda uma estratégia de descentralização das ouvidorias, de fortalecimento do DENASUS, que tem tudo a ver com o que você está colocando, de capacitação dos conselhos, de qualificação dos conselheiros, que, no limite, permitem que o controle social tenha mais qualidade e possa controlar mais adequadamente na ponta a qualidade dos serviços que é uma novidade brasileira. Acho que só o Brasil tem essa estratégia. Conselheiro Ronald, veja, eu estou disposto a dedicar um tempo maior. Em todas as reuniões eu tenho vindo, é claro que não tenho ficado aqui duas horas, mas eu acho que a partir dessa discussão com a vinda do Deputado Pepe Vargas sobre a questão do modelo de gestão que eu virei com ele para discutir e também eu reafirmo a minha disposição de vir aqui fazer uma apresentação detalhada do “Mais Saúde” para que possamos discutir com mais profundidade. Eu acho que, com isso, a gente começa a ampliar...agora, eu só queria lembrar que houve Ministros que nem passou aqui, mas tudo bem, essa é outra questão. Esse ministro tem um compromisso diferente com o Sistema de Saúde e eu estou aberto e também queria chamar a atenção e eu estou fazendo um esforço interno no Ministério para que os representantes do Ministério no Conselho falem pelo Ministro e não falem do ponto de vista pessoal, isso é muito importante. Quer dizer, o Conselho tem uma agenda política, é importante que os representantes do Ministério venham para esse debate com a agenda política previamente debatida com o Ministro porque aí o Conselho tem segurança de que o que está sendo defendido aqui com clareza, eu estou sendo bastante franco, eu diria que até o momento isso não vinha acontecendo com tanta clareza até por dificuldade minha de agenda de discutir previamente com os representantes do Ministério. Então, tinha muitas situações aqui que o representante falava muito mais uma opinião pessoal até pela impossibilidade de discutir internamente no Ministério essas questões. Então, eu estou tendo esse esforço para que a opinião dos representantes do Ministério, no Conselho, reflita estritamente, não é nem a opinião do Ministro, mas do coletivo de diferentes áreas da política de governo. Conselheira Ana Cristhina, em relação à Política de Práticas Complementares, não há nenhum risco de ser afetada por essa questão, as outras questões eu já falei, ou seja, quer dizer, nós temos constitucionalmente garantidos os recursos orçamentários, a dúvida está no curto prazo em relação aos R$ 24 bilhões, mas nem seriam R$ 24 bi, mas os R$ 4 bi de 2008, porque se nós estamos pensando que vamos entrar em 2009, quem sabe até em 2008, já com uma nova base de financiamento, muda tudo. Eu estou preocupado, em curtíssimo prazo, para não ficarmos parados, esperando uma definição, e as metas do PAC ficarem comprometidas. Essa seria a questão central. A questão da seguridade social é uma boa discussão, quer dizer, se há certa tensão entre a questão dos 10% da receita bruta, teremos que pensar em outras alternativas. O importante para nós seria definir com clareza o volume de recursos e uma continuidade no tempo de que esses recursos estejam disponíveis para o Fundo Nacional de Saúde. Acho que, se nós conseguirmos uma fórmula, há opiniões de que precisa criar imposto novo, há várias visões e ainda não está muito claro. O que eu tenho percebido conversando com deputados e senadores, dentro do governo inclusive, que ainda a poeira não baixou totalmente, não está permitindo que as pessoas vejam com muita clareza por onde caminhar. Acho que esse é o mês de estarmos trabalhando, pensando, refletindo para termos mais um pouco de clareza de quais são as propostas que vão unir, na realidade, a Frente Parlamentar, o CONASS, o CONASEMS, as entidades, os trabalhadores, os gestores nesse caminho. Acho que já respondi ao Facchini. Gostaria de chamar a atenção de que nós usamos pouco o espaço da mídia. Eu acho que nós deveríamos publicar mais artigos, eu estou me referindo a todas as entidades aqui, escrever, expressar suas opiniões, mandar para os jornais, não só aqueles de circulação nacional, a mídia regional, o jornal que tenha circulação importante em determinado estado, nessa linha dos 20 anos do SUS, na defesa do Sistema, sem negar os problemas, as dificuldades, os obstáculos, mas chamando a atenção, defendendo. Nós precisamos usar mais esse espaço que é pouco usado e é muito usado pelos inimigos do Sistema. O Conselheiro Jorge fez alguns comentários sobre a questão do financiamento, acho que tudo isso está na mesa, como é que nós vamos trabalhar. O Presidente (da República) está tranqüilo, eu despachei com ele segunda-feira. Foi até um pouco traumático, não o despacho. Eu estava tirando uma semana de férias em uma praia paradisíaca e, de repente, eu fui catapultado para Brasília, então, eu fiquei um pouco traumatizado, agora que eu estou me recuperando. Levei para ele, inclusive, todas as metas do “Mais Saúde” 2008, mostrando o que nós vamos implementar e a importância da garantia do financiamento. Acho que teremos condições de dar continuidade. Acho que é isso, em linhas gerais. Noronha, você quer falar alguma coisa sobre o PAB Fixo?”. O Secretário de Atenção à Saúde/MS, José de Carvalho Noronha, explicou que o Ministério da Saúde estava reformulando o conceito de financiamento da Atenção Básica e seria feita pactuação com os gestores locais sobre o mecanismo de transferência, contratualizando um território que poderá conter um ou mais municípios, de forma a acabar, progressivamente, com a idéia do PAB Variável e do pagamento de alguns procedimentos de média complexidade, constituindo-se financiamento global e um conjunto de ações de base territorial. O Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, acrescentou que: “A questão do Grupo Hospitalar Conceição, ele tem uma especificidade, porque é uma empresa, então, totalmente diferente, porque todos os funcionários são celetistas, uma outra lógica, aliás, eles conseguiram ganhar na justiça a isenção de alguns impostos que eram recolhidos. Mas, no fundo, a rede própria do Ministério da Saúde está no aguardo de uma definição sobre a questão do novo modelo de gestão, por onde nós vamos caminhar, o GHC está dentro da mesma proposta.” Conselheiro Volmir Raimondi fez uso da palavra para informar o Ministro da Saúde da negativa de áreas do Ministério em comparecer ao CNS para debater questões importantes. Diante disso, solicitou orientação do Ministro Temporão para que isso não voltasse a ocorrer. Conselheira Karina Grou perguntou ao Ministro sobre a indicação de representante da sociedade civil para a CTNBio. O Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, manifestou-se nos seguintes termos: “Vou começar pela última pergunta, nós encaminhamos ao Ministro Sérgio Rezende a indicação da Dra. Graziela (de Almeida da Silva), assim, nós não recomendamos o representante anterior. Inclusive, ontem eu estive com o Ministro Sérgio Rezende e sugeri a ele, já que nomeia 90% da CTNBio, que ele indique o professor Valter por lá. O Ministério indicou a Dra. Graziela, que agora representa o Ministério da Saúde e nós saímos daquela situação ambígua que o Ministério dizia que não tinha indicado o professor Valter, sem nenhum demérito, parece que é uma pessoa muito respeitada e se dizia lá que ele representava o Ministério. Agora nós clareamos definitivamente, alguém vai indicá-lo e o Ministério indicou outra pessoa. Em relação ao pleito do Conselheiro, você tem toda a razão. Eu vou fazer o seguinte: vou enviar uma circular para os secretários para que a presença de coordenadores, diretores e secretários, eventualmente, seja priorizada no Plenário do Conselho.” O Secretário de Atenção à Saúde, José de Carvalho Noronha, desculpou-se pela ausência do Diretor do Departamento de Atenção Especializada/SAS/MS, Alberto Beltrame e informou que este estaria presente assim que a Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Renal fosse pautada novamente. Conselheiro Francisco Batista Júnior, agradeceu a presença do Ministro e dos Secretários e encerrou este item. Antes de passar para o próximo item da pauta, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos registrou que o Ministro da Saúde, ao ser indagado pelo segmento dos trabalhadores,  afirmou que seria cumprido o Termo de Ajustamento de Conduta que garante a realização do concurso público para renovação do quadro do Ministério da Saúde. Conselheira Cândida Carvalheira comunicou que o Ministro Temporão recebeu documento com 9.765 assinaturas de apoio à sua fala. Conselheira Maria Natividade Santana informou que solicitou à CGRH/MS a elaboração de nota técnica sobre a realização de concurso público e a Coordenação poderia fazer explanação na próxima reunião do CNS. Conselheira Maria Helena Machado comunicou que a realização do concurso seria uma das pautas de debate da próxima reunião da CIRH/CNS. Feitos esses registros, foi iniciada a discussão do item 8 da pauta. ITEM 8 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ELIMINAÇÃO DA HANSENÍASE - Conselheira Carmen Lúcia Luiz, da Mesa Diretora do CNS, assumiu a coordenação dos trabalhos e a mesa foi composta por: Maria Leide W. de Oliveira, Coordenadora do Programa Nacional de Combate à Hanseníase/MS e Conselheiro Geraldo Adão Santos, integrante da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS. Inicialmente, Conselheiro Geraldo Adão Santos justificou a ausência do coordenador da Comissão e informou que essa solicitou uma apresentação do Programa de Eliminação da Hanseníase para conhecimento da situação atual. Informou que, no último período, a Comissão realizou duas reuniões e visitou Manaus/AM e São Luiz/MA. Nas visitas, recebeu reclamações de falta de medicamentos e de dificuldade de acesso dos pacientes das ex-colônias a procedimentos de saúde (consultas, curativos, entre outros). Diante disso, a Comissão solicitou reuniões conjuntas com a Coordenação de Atenção à Hanseníase e aproximação com o GTI. Ressaltou a intenção da Comissão de visitar as ex-colônias, o que permitiria fazer um levantamento das demandas para definição de encaminhamentos. A Coordenadora do Programa Nacional de Combate à Hanseníase/MS, Maria Leide W. de Oliveira, iniciou com cumprimentos ao Pleno e agradecimentos pelo convite. Lembrou que, na última reunião, foi distribuída nota técnica que informa a mudança de indicador de monitoramento da endemia de hanseníase, com reconhecimento, por parte do Ministério da Saúde, do equívoco em relação ao tratamento dos dados epidemiológicos da doença no País. Após essa constatação, foi feita a avaliação independente de dois comitês técnicos e, diante dos resultados, o Ministério modificou o indicador que alterou o quadro epidemiológico da doença no Brasil. Feitas essas considerações iniciais, passou a apresentar a avaliação das ações de 2007 e as prioridades para 2008. Explicou que a hanseníase possuía longo período de incubação e não tinha prevenção primária e o diagnóstico tardio possibilitava a continuidade da cadeia epidemiológica e contribuía para deformidades físicas das pessoas atingidas. Nesse sentido, destacou que a meta principal do Programa era diagnosticar 47.000 casos novos (média séria histórica). Ressaltou que o Brasil, nos últimos três anos, concluiu os dados sobre a hanseníase na primeira semana de janeiro e, nessa data, não se tinha todas as notificações. Assim, o País fechava o ano com 38 mil casos quando, na verdade, em 2004, por exemplo, foram 51 mil. Destacou que essa questão precisava ser considerada, porque poderia acarretar a falta de medicamentos, uma vez que a OMS enviava a medicação com base nos dados oficialmente notificados. Desse modo, disse que essa questão foi corrigida e os dados do ano anterior seriam fechados no final do primeiro semestre do ano seguinte, possibilitando dados mais realista. Também ressaltou que não se falava mais em eliminação da hanseníase com coeficiente de prevalência de menos de um doente para cada 10 mil habitantes, porque esse número tinha por base os pacientes em tratamento e não os casos novos. Salientou ainda que o País possuía 8% de casos novos em menores de 15 anos e, portanto, foi definida como meta a redução da doença, especialmente as formas multibacilares, nessa faixa etária. Como outra meta, destacou que a intenção era atingir o coeficiente de prevalência de menos de um doente para 10 mil habitantes. Na seqüência, apresentou um gráfico, explicitando que o decréscimo de casos verificado em 2004 não foi real, porque os dados estavam sendo fechados em janeiro e sendo considerados os que estavam em tratamento em 31 de dezembro. Também apresentou série histórica (1990 a 2006) do coeficiente de detecção geral de casos novos, explicando que as Regiões Sul e Sudeste apresentavam dados estáveis e as demais regiões apresentavam situação mais grave, com muitos municípios em situação hiperendêmica, principalmente no Mato Grosso, Pará e Maranhão. Ainda em relação às metas, destacou a garantia de atenção integral ao paciente, possibilitando diagnóstico precoce em todos os casos – menos de 5% grau de incapacidade 2, concedendo alta por cura a 85% dos casos novos diagnosticados e tratando e prevenindo incapacidades físicas (PI) em 100% dos doentes afetados (metas 2008-2011-média e alta complexidade). Também citou como meta aumentar a cobertura de diagnóstico e tratamento (atualmente – 15 mil unidades de saúde) e atender a recomendação do Tribunal de Contas da União para garantir cobertura em áreas de assentamentos. Além dessa meta, destacou garantir insumos para tratamento específico (no momento há unidades sem medicamentos e está sendo feito redistribuição de estoque novo). Nesse ponto, ressaltou que o Ministério da Saúde recebeu 67% do percentual de medicamento programado. Disse que o desabastecimento de unidades de saúde se justifica por uma série de problemas de programação, de dados equivocados, de gerenciamento da distribuição, entre outros aspectos. De toda forma, ressaltou que era preciso rever a quantidade de medicamento enviado ao Brasil. Citou também as metas de aumentar a cobertura do exame de contatos domiciliares e apoiar estados e municípios prioritários no desenvolvimento das atividades de vigilância e assistência à pessoa com hanseníase. Comentou ainda a meta de reabilitação social (articulação Intersetorial) com a Comissão Interministerial de Avaliação-Hanseníase – SEDH/PR, Comissão de Reestruturação dos Ex-hospitais colônias, MORHAN e outros movimentos. Destacou que o processo de integração dos hospitais colônias com o SUS estava aquém do desejado, porque esses centros perderam a sua característica de hospital. Disse que a situação desses locais deveria ser resolvida caso a caso, de acordo com a realidade local. Também falou da Medida Provisória nº. 373/2007, que institui a Pensão Especial para pessoas internadas compulsoriamente. Destacou que a norma demandava a análise de processos de pacientes internados, considerando a legislação do INSS e esse processo, sob a coordenação da Secretaria de Direitos Humanos, demandava tempo. Acrescentou que a Medida recomendava melhor assistência às pessoas no sentido de atender as suas necessidades. Além disso, falou da necessidade de aprimorar a educação e comunicação sobre hanseníase, porque se tratava de uma doença com apelo de estigma. Também destacou a necessidade de criar representação social da hanseníase, o que implicava em complexidade no processo de comunicação e informação e formação do senso comum. Informou ainda que foi elaborada campanha, de forma intersetorial, para ser lançada. No mais, citou a campanha com a empresa Brasil Telecom de cartão telefônico com informações sobre a hanseníase para estados cobertos pela Telecom. Finalizando, disse que a agenda de prioridades para 2008 estava à disposição do CNS e reiterou como dificuldades a serem enfrentadas nesse ano a gestão dos medicamentos e a migração dos dados do SINAN. Concluída a apresentação, Conselheira Carmen Lúcia Luiz falou da situação do Hospital Colônia de Santa Catarina que desejava construir uma ala para presídio nas terras da colônia ao invés de doar o local para as pessoas internadas compulsoriamente. Conselheiro Geraldo Adão Santos, na condição de representante da Comissão de Eliminação da Hanseníase, destacou que a Comissão teria que trabalhar para identificar as demandas desta população. De todo modo, perguntou sobre as chances de o país cumprir a meta de eliminação da hanseníase até 2010 e as providências a serem tomadas nesse sentido. Também explicitou a preocupação com a possibilidade de falta de medicamento para pessoas com hanseníase diante da descoberta de novos casos. Por fim, ressaltou a necessidade de a Comissão trabalhar em parceria com o Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase, inclusive com reuniões conjuntas para manter as informações atualizadas. Conselheiro Luís Augusto Facchini agradeceu à coordenadora pela apresentação e salientou que as informações relativas à prevalência eram de extrema importância ao gestor no planejamento das suas ações. Já os dados sobre a incidência eram essenciais para avaliar o Programa. Comentou que os dados apresentados apontavam a existência de problema no que se refere ao acompanhamento dos contados examinados e, nesse sentido, destacou que seria necessária análise dos fatores determinantes desse processo, de modo a corrigir essa questão. Também salientou ser essencial verificar os motivos da estagnação na detecção dos casos (de 2000 a 2006). Conselheiro Volmir Raimondi perguntou se o Programa possuía ações interministeriais com o MEC nas escolas voltadas aos jovens, tendo em vista o alto índice de casos na faixa etária de quinze anos. Quis saber ainda se havia estatística sobre o grau 2 da doença e os comprometimentos físicos, visuais, entre outros. Conselheira Maria Laura Carvalho solicitou maiores esclarecimentos sobre o caráter do benefício para as pessoas atingidas pela hanseníase internadas compulsoriamente. Conselheira Clair Castilhos perguntou como era feito monitoramento técnico nacional acerca da aplicação das normas e padrões de vigilância epidemiológica e sobre a forma do Programa (vertical?). Concluído esse bloco de intervenções, a Coordenadora do Programa Nacional de Combate à Hanseníase/MS, Maria Leide W. de Oliveira, passou a comentários. Ressaltou que antes era feito o registro de todo tipo de contato, mas, com a nova ficha do SINAN, passou a se exigir o contato de caso novo. Destacou que o Brasil optou por manter a dose de reforço da vacina BCG para hanseníase, porque melhorava a imunidade celular e evitava as formas multibacilares da doença. Disse que verificaria os gráficos porque possivelmente teria um problema de escala. Ressaltou que estudos demonstravam que a hanseníase estava relacionada à pobreza e movimentos migratórios nos Estados. Sobre a estagnação, disse que se iniciaria estudo de tendências, mas alguns municípios apresentavam crescimento. Explicou que a hanseníase era uma das causas de cegueira e observava-se que a parte ocular era a mais negligenciada na avaliação. Salientou ainda que o potencial incapacitante da hanseníase era de 30%, mas que não podia precisar o percentual relativo à ocular, porque a ficha de notificação não detalhava o tipo de incapacidade. A respeito da pensão, explicou que era de caráter indenizatório e vitalícia e que a norma também contemplava a atenção relativa a órteses e próteses. Destacou que a Medida considerou as pessoas internadas compulsoriamente (até 1962, com exceção de São Paulo e Minas Gerais que retardaram até 1967) e as internadas em caráter social (até 1986). Disse que, nesse primeiro momento, foi priorizada a população mais idosa, internada compulsoriamente. Explicou ainda que a primeira política de controle da hanseníase  foi criada em 1920 de forma vertical e essa situação agravou-se na era Getúlio Vargas, mas a partir da 8ª Conferência Nacional de Saúde, trabalhava-se na descentralização.  De toda forma, disse que nesse processo de descentralização considerava-se a questão cultural do especialista e da doença. Ressaltou que era preciso uma atenção de qualidade e adequada à realidade epidemiológica de cada local. Disse também que o Ministério da Saúde faria articulação com o INCRA para atenção às populações de assentamento e no Pacto de Gestão seriam incluídos indicadores de cura da hanseníase. Explicou ainda que a Comissão Interinstitucional, da qual participava o MEC, possuía projeto que trabalhava com escolas de áreas especiais (quilombolas e assentamentos) e que foram contempladas áreas de hospitais colônias. De todo modo, avaliou que deveriam ser consideradas as escolas de todas as áreas endêmicas e hiperendêmicas e, no mais, o Programa trabalhava com material específico para as escolas. Concluídos os esclarecimentos, foi aberta a palavra aos inscritos para o segundo bloco de intervenções. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes avaliou que a prioridade deveria ser a redução da transmissão da doença, porque, com isso, diminuía-se a prevalência e haveria maior condição de tratar os crônicos residuais. Para reduzir a transmissão, salientou que seria necessário diagnóstico precoce, atuação nos focos de transmissão, vigilância de contato e prevenção de incapacidades. Por fim, destacou ser necessário cuidado, pois a hanseníase era uma doença que tinha grande apelo e setores tentavam tirar proveito disso. Conselheira Graciara Matos de Azevedo reiterou a sugestão de realizar treinamento de cirurgiões dentistas que atuam na rede básica, pois a categoria poderia contribuir no diagnóstico precoce da doença, que apresenta manifestações bucais. Perguntou ainda como seria feito o acompanhamento do contato da doença e o tratamento em relação aos hospitais colônias. Conselheira Maria Helena Machado solicitou a opinião da coordenadora sobre o alto índice de abandono do tratamento e a pouca articulação de estados e municípios com o governo federal nessa área. Também perguntou como ficaria a situação das pessoas internadas pela família no que se refere à concessão do benefício. Conselheira Maria Thereza Antunes manifestou preocupação com a taxa de cobertura das pessoas com hanseníase (40%) e perguntou o que poderia ser feito para reverter essa situação. Conselheiro Luiz Antônio de Sá citou o caso, na sua região, de uma pessoa que vivenciou processo de negação da doença e morreu por conta da hanseníase. Dessa forma, perguntou se havia previsão de estrutura para acompanhamento psicológico das pessoas com hanseníase. Conselheira Francisca Valda da Silva indagou se havia interesse das instituições de ensino em realizar pesquisas em áreas endêmicas e como o gestor da política faria o incentivo às questões prioritárias para a pesquisa. Também quis saber como a enfermagem poderia fazer um trabalho mais conseqüente na atenção, na pesquisa, na capacitação e nas campanhas voltadas à população. Concluído esse bloco de falas, a Coordenadora do Programa Nacional de Combate à Hanseníase/MS, Maria Leide W. de Oliveira, passou às considerações. Explicou que o movimento de eliminação da hanseníase iniciou-se por pacientes das colônias, os quais eram diferentes dos pacientes que adoeciam atualmente. Concordou que a hanseníase era uma doença com grande apelo e era preciso vigilância nesse sentido. Também destacou que os pacientes com reações crônicas tinham que ter acompanhamento periodental, pois o foco dentário poderia ser mantenedor das reações. Ressaltou que a cobertura ainda era muito pequena, por conta do medo e do preconceito em relação à doença. Disse ainda que os enfermeiros tinham grande contribuição no Programa de Hanseníase e a gerência da hanseníase nas Secretarias de Saúde estava mais com essa categoria do que com os médicos. Explicou, por exemplo, que a partir do ato médico, surgiram situações conflituosas e citou o caso da Região Amazônica onde os médicos se recusavam a tratar de hanseníase e tuberculose e o tratamento era feito por enfermeiros. E, por outro lado, no Amapá, o CRM não aceitava que os enfermeiros fizessem diagnóstico de hanseníase. De toda forma, ressaltou que os enfermeiros realizavam diagnóstico de hanseníase por ausência ou omissão dos médicos. Destacou a importância do enfermeiro, mas disse ser importante cobrar a participação do médico. Disse que o CNS poderia contribuir com o Programa incluindo o tema hanseníase em congressos e eventos científicos. Ressaltou que defendia a pesquisa operacional, porque oferecia subsídios para gestão e salientou que seria necessário estudar algumas questões a fim de se obter mais evidências para auxiliar o Programa de Hanseníase. Nesse sentido, informou que o Ministério possuía estratégia de oficina de ensino de metodologia científica e, ao mesmo tempo, de elaboração e execução do projeto. Explicou ainda que a internação compulsória por questões familiares e estigma foi um dos argumentos do MORHAN na defesa da extensão do prazo (até 1986) para concessão da indenização. Também informou que era pequena a cobertura do atendimento psicológico às pessoas com hanseníase e o Programa buscava desenvolver uma estratégia de grupos de solidariedade para trabalhar o autocuidado. Conselheira Ana Cristhina Brasil cumprimentou a expositora e colocou o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional à disposição para contribuir com o trabalho do Programa. Também esclareceu que não existia o Ato Médico, mas sim o Projeto de Lei de Regulamentação do Exercício da Medicina. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes explicou que a diferença no número de casos decorria da mudança na forma de tratamento dos dados estatísticos. Disse que a defasagem em relação aos dados prejudicava o planejamento, em especial no que se refere ao medicamento. Explicou que parte da decisão foi no sentido de atender os critérios da OMS, contudo, destacou que as decisões exteriores tinham que ser observadas com crítica. Não havendo novos inscritos, a mesa passou a palavra à Coordenadora do Programa Nacional de Combate à Hanseníase/MS, Maria Leide W. de Oliveira, que agradeceu a oportunidade e colocou-se à disposição para participar das discussões da Comissão. Explicou que a meta da OMS de eliminação da hanseníase como problema de saúde pública foi útil, porque mobilizou os governos. Contudo, em certo ponto, foram cometidos exageros em relação à meta para forçar a eliminação, ao se considerar, inclusive, o indicador de prevalência e o tempo de tratamento. Disse que houve uma reformulação do Programa visando trabalhar na busca de casos novos. Após agradecimentos do Conselheiro Geraldo Adão Santos, em nome do CNS, à Coordenadora do Programa Nacional de Combate à Hanseníase/MS, a mesa encerrou a discussão do tema. Antes de fechar os trabalhos do período da manhã, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que a Dra. Heloísa Helena Barbosa, representante da área jurídica na CONEP, solicitou afastamento e no lugar dela assumiu a titularidade o Dr. Bruno, resultando em uma suplência em aberto. Desse modo, a Comissão solicitou a indicação de um representante preferencialmente da área jurídica para essa suplência a partir da lista de indicações dos CEPs. Como encaminhamento, acordou-se que os conselheiros fariam a análise da lista e indicariam nomes para deliberação. Com isso, deu-se por encerrado o trabalho do período da manhã. Iniciando os trabalhos do período da tarde, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, explicou, em relação à pauta, que estavam previstos três pontos para a próxima reunião: Projeto de Lei do Deputado Pepe Vargas; Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão; e Política Nacional de Atenção ao Portador de Doença Renal. Conselheiro José Marcos de Oliveira registrou a importância de garantir a discussão do Pacto no CNS, lembrando inclusive que havia um prazo para assinatura. Desse modo, propôs que fosse solicitada à área responsável a preparação de documento com avaliação do Pacto, a ser encaminhada com antecedência aos conselheiros, para subsidiar o debate. Conselheiro Valdenir França fez uso da palavra para comunicar que protocolou documentação para assumir a titularidade no Conselho no lugar do Conselheiro Jecinaldo Barbosa Cabral, que renunciou ao cargo. Informou ainda que o relatório da visita à Casai de Manaus seria apresentado em março. Ainda sobre o Pacto, Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos ressaltou que o planejamento e a oficina de avaliação da 13ª CNS deveriam trabalhar no sentido de fortalecer as linhas gerais do Pacto em Defesa do SUS. Conselheiro Sérgio Metzger informou que o Estado de São Paulo assinou o Pacto de Gestão. Conselheiro Alexandre Magno enfatizou a necessidade de pautar a discussão do Pacto, considerando a negativa de gestores em assiná-lo por conta da responsabilidade civil. Conselheiro Luís Carlos Bolzan explicou que em determinados municípios observava-se receio da gestão em assinar o Pacto. Disse que, a partir desse instrumento, os municípios assumiriam a responsabilidade pelos serviços e se estabelecia compromisso entre partes em uma relação de confiança. Contudo, em alguns estados, os municípios enfrentavam dificuldades para estabelecer essa relação de confiança na pactuação com outra esfera. Comunicou que, no caso do Rio Grande do Sul, os municípios não assinaram o Pacto, porque a gestão estadual não sinalizou a responsabilidade por ações de sua competência. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, encaminhou a seguinte proposta: pautar na próxima reunião do CNS o debate do Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, com convite aos gestores das três esferas de gestão. Para subsidiar o debate, será feito o levantamento da adesão ao Pacto e balanço político das dificuldades de adesão. Não houve manifestações contrárias à proposta. Conselheira Maria Helena Machado registrou que o DAD/MS estaria presente no debate. Resolvido esse ponto, o Presidente do CNS registrou a presença da delegação do Estado de Minas Gerais e da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde. Na seqüência, convidou o Secretário de Vigilância em Saúde/MS, Gerson Penna, para informe sobre a situação da febre amarela no país. O Secretário iniciou com a apresentação de mapa das áreas de risco para febre amarela silvestre (estados e municípios das regiões Norte e Centro-Oeste, os municípios do Maranhão e Minas Gerais, municípios localizados ao sul do Piauí, oeste e sul da Bahia, norte do Espírito Santo, noroeste de São Paulo e oeste dos estados do Paraná, de Santa Catarina e Rio Grande do Sul). Disse que foram levadas informações ao Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva sobre a atual situação (morte de macacos e casos de febre amarela silvestre), o que é a febre amarela urbana e sua relação com o mosquito Aedes aegypti. Disse que, em maio de 2007, o Ministério da Saúde alertou o Palácio sobre a possibilidade de epidemia de dengue no verão e, em outubro, a imprensa foi avisada de que haveria uma epidemia de dengue no verão. Diante dessa situação, o Ministério da Saúde reuniu e solicitou a ação intersetorial necessária, entendendo que febre amarela, dengue e malária eram doenças que extrapolavam o setor saúde. Ressaltou que a avaliação é que se não tivessem sido adotadas ações necessárias desde maio de 2007 a situação ainda estaria mais delicada. Destacou que no período de 1996 a 2007, foram registrados 349 casos e 161 óbitos por febre amarela silvestre. Acrescentou que todos os casos decorreram de pessoas que entraram em área endêmica sem terem sido vacinadas. Detalhou que, em alguns casos, as populações não tinham acesso à vacina, em outros, o cidadão não desejava vacinar-se por algum motivo e também algumas crenças religiosas não permitiam o uso de medicação injetável. Falou sobre os casos humanos, epizootias e ocorrência concomitante de casos e epizootias no Brasil de 2001 a 2007/2008. Destacou que, em 2007/2008, foram registrados casos de febre amarela silvestre na Região Norte, contudo, não havia casos de febre amarela urbana no Brasil desde 1942. Também tratou dos casos humanos, epizootias e ocorrência concomitante de casos e epizootias em Goiás de 1999 a 2007/2008. Destacou que em 2000 foram registrados casos de febre amarela silvestre em 47 municípios, o que levou o Ministério da Saúde a tomar medidas mais rápidas, considerando a morte de macacos como eventos sentinelas. Ressaltou que, na última segunda-feira, 28 municípios estavam comprometidos e, naquele momento (11 de janeiro) esse número subiu para 55. Ressaltou que esses números decorreram do fato de a SVS/MS ter aberto a sensibilidade diagnóstica em detrimento da especificidade. Disse que a morte de macacos era um evento sentinela para que as outras medidas de controle (borrifação para baixar a densidade do mosquito Aedes aegypti e checagem da vacinação da população do município). Comentou um mapa sobre as áreas de risco para febre amarela silvestre, explicando que representava um grande dano político, porque abarcava áreas como Pousada do Rio Quente, Caldas Novas, Pirenópolis e Parque Nacional em Brasília. Contudo, não se tratava do município como um todo, mas sim de áreas focais. Ressaltou que morte de macaco era diferente de epizootia e febre amarela era uma zoonose que acidentalmente acometia o homem não vacinado que entrava em área endêmica. Assim, a morte de macaco não significava que a causa foi o vírus da febre amarela. No caso do Distrito Federal, em quatorze locais foram notificadas morte de macacos e, desse total, foi possível coletar material em apenas seis. No caso de Minas Gerais, destacou que a suspeita de caso em Belo Horizonte teve sorologia negativa para febre amarela. Informou que, diante do ciclo da doença e da aceleração das informações sobre morte de macacos, foi instalado Gabinete de Crise, com reunião diária coordenada por ele. Ainda sobre as medidas adotadas, falou da vacinação, explicando que, em 2007, foram distribuídas 11.749.450 e, em 2008, para Goiás, Distrito Federal e Minas Gerais foram 1.492.500. No total, foram vacinadas, em 2007, 4.409.096 pessoas no País. Destacou que o Ministro da Saúde, ao tomar conhecimento da situação, avisou o Ministério das Relações Exteriores e Ministério do Turismo, seguindo orientação do Regulamento Sanitário Internacional. Também destacou que a SES/GO e a SES/DF foram convidadas a trabalhar com o Gabinete de Crise, a fim de manter as informações mais ajustadas. Além disso, o Ministério da Saúde tratou de manter a população informada e atuar junto com o Governo do DF, com ação nas rodovias. No mais, foram realizadas reuniões presenciais com o Ministério do Turismo e com este, a ANVISA e a PRF, tendo sido acordada a elaboração conjunta de material para viajantes (folder, cartaz e banner). Também disse que tinha sido realizada reunião do Comitê de Peritos de Dengue e Febre Amarela onde foram apresentados e analisados dados. Além dessas iniciativas, destacou que foram adotadas as seguintes: financiamento de itens emergenciais, mesmo fora dos acordos da Tripartite e Portarias Ministeriais; mutirão da solidariedade de médicos e enfermeiros do quadro do Ministério da Saúde vacinando a população no posto do Ministério da Saúde; pactuação dos fluxos e horários de informações sobre casos em macacos e humanos - coleta de material, conservação, processamento, envio e recepção de amostras pelo Instituto Evandro Chagas; e ordenação de procedimentos para todos os estados das áreas de risco. Também destacou que, na avaliação do Comitê de Peritos de Febre Amarela, era extremamente remoto o risco de reintrodução da febre amarela urbana. De todo modo, foi acordado que os resultados de exame positivos não seriam divulgados até que o Ministério solicitasse a realização de contraprova em outros dois laboratórios, pois a eventual reintrodução da doença no Brasil significaria um dano importante para o País. Disse também que estavam em observação os eventos adversos pós-vacinas associados à vacina contra febre amarela. Relatou que uma criança com hidrocefalia, de 10 anos, morreu em Goiânia e, segundo relato, observou-se sinais de maus tratos. Portanto, o corpo foi encaminhado ao IML para análise. Por fim, ressaltou que a imprensa, ao mesmo tempo em que fez excelentes matérias de serviço, com politização do debate, fez matérias de desserviços. Para ilustrar, apresentou mapa colocado pela TV Globo com áreas de risco para febre amarela silvestre onde praticamente todo o país foi incluído. Também enfatizou que não era necessária vacinação em massa e revacinação antes do prazo de dez anos da última dose. Disse que a vacina possuía contra-indicação, dentre elas, soropositivos e mulheres grávidas. Ressaltou que, por solicitação do Ministro da Saúde, seriam emitidos boletins diários a serem enviados à imprensa, de forma a proteger a imagem institucional do Ministério da Saúde e evitar número desencontrado de informações. Finalizou destacando que a sua apresentação estava à disposição dos conselheiros. Na seqüência, foi aberta a palavra para considerações do Pleno. Conselheiro José Marcos de Oliveira parabenizou o Secretário pela apresentação e sugeriu que o CNS recomendasse à mídia a divulgação de informações fidedignas à fonte, a fim de evitar alarde desnecessário. Conselheira Rosângela Santos, primeiro, perguntou a religião que não permitia a utilização de medicamento injetável. Também avaliou que seria importante divulgar as informações repassadas pelo Secretário na página do CNS e das entidades que compõem o Conselho. Por fim, indagou quais seriam as orientações do Ministério da Saúde aos municípios turísticos, por conta do carnaval. Conselheiro Alquermes Valvasori quis saber se as pessoas alérgicas a ovo podiam tomar a vacina. Conselheiro Raimundo Sotero sugeriu que a SVS/MS elaborasse nota a ser divulgada à imprensa e que fossem incluídas na apresentação as contra-indicações da vacina e a informação de que não havia caso de febre amarela urbana no País desde 1942. Também solicitou que o CNS recebesse o material sobre a febre amarela, para divulgação de informação confiável à população. Conselheiro Luís Augusto Facchini cumprimentou o Secretário pela apresentação e o Ministério da Saúde pela resposta à situação. Avaliou que não se tratava de uma situação epidemiológica ou de limitação recursos técnicos, mas sim de abordagem equivocada dos meios de comunicação. Desse modo, disse que seria importante demonstrar que a febre amarela estava sob controle no país e crescentemente abordada de forma competente e adequada. Conselheira Maria Laura Carvalho cumprimentou o Ministério da Saúde pela agilidade na resposta à situação, em especial pela instalação do Gabinete de Crise. Conselheiro Armando Raggio destacou que os casos de febre amarela eram identificados por conta do sistema de vigilância atuante e não por descuido desse sistema. Relatou que, no Paraná, no fim da década de 90 foi feita a vacinação da população dos municípios da área de transição, com o apoio do Ministério da Saúde. No mais, cumprimentou a SVS/MS e destacou que a emissão de boletins ajudaria a não expor a instituição à exploração da mídia mal informada ou mal intencionada. Conselheiro Ronald Ferreira dos Santos perguntou sobre a possibilidade de ser apresentada ao Pleno uma análise da relação entre as variações dos quadros detectados pela vigilância epidemiologia com a modificação do espaço rural e do campo, em especial pelos quadros de expansão da fronteira agrícola. Conselheira Clair Castilhos, considerando as distorções dos dados divulgados pela mídia, em especial pela Rede Globo, quis saber sobre a possibilidade de medida disciplinadora ou restritiva acerca da concessão. Recomendou que o governo chamasse os representantes das imprensas de TV para serem capacitados e treinados sobre a divulgação de notícias acerca de epidemia. Conselheira Francisca Valda da Silva cumprimentou o Secretário pela explanação e solicitou a apresentação do Regulamento Sanitário Internacional ao CNS. Além disso, sugeriu que o material sobre a febre amarela fosse disponibilizado às entidades que compõem o CNS e repassado aos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde com a recomendação de que seja reproduzido. Também reiterou a importância de ação intersetorial de educação para saúde. Concluídas as intervenções, foi aberta a palavra ao Secretário de Vigilância em Saúde/MS, Gerson Penna, para comentários. Primeiro, propôs que fosse agendada a apresentação do Regulamento Sanitário Internacional ao CNS. Disse que o folder, em elaboração em parceria com o Ministério do Turismo, era simples e voltado a estrangeiros e trabalhadores. Disse que a Secretaria de Comunicação da Presidência da República foi comunicada sobre a divulgação de informações distorcidas por parte da imprensa. Contudo, ratificou que a imprensa, apesar disso, vinha trabalhando com informação de serviço de forma competente. Explicou que buscaria informações sobre o questionamento do Conselheiro Ronald dos Santos e, se possível, seria apresentada nota em resposta. Ressaltou que o Gabinete de Crise visava ordenar quem falava por cada instituição, protegendo a população e as instituições. Ainda informou que, após ter sido iniciada a produção da vacina pela FIOCRUZ, 100 milhões de brasileiros foram vacinados e, nos últimos dez anos, 32 milhões de brasileiros foram vacinados na área endêmica em uma população de 33,5 milhões. Assim, havia cobertura vacinal importante para afastar o risco da febre amarela urbana devido à crise de quatro anos que permitiu a cobertura vacinal. Informou ainda que a SVS/MS não lançava nota sobre nenhum estado brasileiro sem que o Secretário Estadual tomasse conhecimento e se manifestasse, respeitando-se o princípio federativo e das parcerias. Propôs também que a equipe de comunicação elaborasse nota a ser discutida e posteriormente divulgada. No mais, destacou que as pessoas alérgicas a ovo ou qualquer do seu componente não poderiam tomar a vacina. Disse que não tomavam vacinas, por crença religiosa ou por opção, os menomitos, testemunhas de Jeová e praticantes da antroposofia. Destacou que ao SUS cabia oferecer a vacina, mas o Sistema não se responsabilizava pelos que tinham acesso à vacinação e ainda assim não faziam para entrar na zona endêmica. Comunicou também que o Comitê de Peritos estava finalizando a nota, que seria assinada naquele dia. Disse que a nota e o folder seriam enviados ao CNS e salientou a importância de serem divulgados. Esclareceu ainda que a sazonalidade terminava no final de janeiro, portanto, se iniciaria pico descendente de registro de mortes de macacos. Também destacou que se vivia, dentro da lacuna do conhecimento, os ciclos da doença (entre quatro e cinco anos). Por fim, desculpou-se pela impossibilidade de permanecer para apresentação do Programa Nacional de Controle da Tuberculose. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, agradeceu o Secretário de Vigilância em Saúde/MS pelas informações e convidou o coordenador do Programa Nacional de Controle da Tuberculose/MS, Dráurio Barreira, para apresentação do Programa. ITEM 10 – PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DA TUBERCULOSE – Apresentação, debate e encaminhamentos – O coordenador do Programa Nacional de Controle da Tuberculose/MS, Dráurio Barreira, iniciou informando que, a princípio, o Secretário Gerson Penna faria a apresentação, mas, em virtude da situação relativa à febre amarela, ele, na condição de coordenador do Programa, faria a explanação. Antes de começar, salientou que os dados sobre a tuberculose apontavam melhoria dos indicadores epidemiológicos, contudo, reconheceu que o País estava aquém do que deveria em relação ao controle da doença. Começando a explanação, falou do panorama epidemiológico, salientando que a tuberculose era um problema mundial e desde 1993 considerada uma emergencial mundial. Disse que 1/3 da população mundial estava infectada pelo bacilo da tuberculose (100 milhões por ano), com mais de 8 milhões de doentes a cada ano (23 mil por dia), 2 milhões de mortes por ano, sendo 350 mil por tuberculose associado à epidemia do HIV Aids e uma morte a cada 15 segundos. Também salientou que recentemente surgiu a tuberculose multidroga resistente (XMDR) e, apesar de o Brasil possuir poucos casos, foram notificados 30 mil casos no mundo, em 37 países de todos os continentes. Explicou que 80% dos casos de tuberculose no mundo concentrava-se em 22 países e o Brasil ocupava a 16ª posição em número de casos. Acrescentou que no país notificava-se, aproximadamente, 80 mil casos de tuberculose por ano e cerca de cinco mil mortes. Desse total de casos, 70% estavam concentrados em 315 dos 5.570 municípios brasileiros. Ressaltou ainda que a tuberculose era a 9ª causa de internações por doenças infecciosas, a 7ª causa em gastos com internação no SUS por doença infecciosa e a 4ª causa de mortes por doença infecciosa. Também apresentou gráfico sobre as mortes causadas por doenças infecciosas em adultos nos países em desenvolvimento, destacando que a tuberculose foi responsável por mais de 50% dos casos e a perspectiva para 2020 era 55%. Sobre a incidência de casos de tuberculose por estado, destacou que a média brasileira era de 41,8/100.000 habitantes e, em 2006, foram notificados 78.147 casos. Destacou que as maiores incidências da tuberculose estavam no Rio de Janeiro (73,6%), no Amazonas (73,5%) e no Ceará (58,8%) e as menores incidências em Tocantins (18,2%), no Distrito Federal (16,7%) e em Goiás (15,2%). Também apresentou o percentual de casos de tuberculose por região, explicitando que a Sudeste apresentava quase metade dos casos de tuberculose do País (46,37%), mas ao considerar a proporcionalidade dos casos de tuberculose em relação à população, a Região Norte liderava em termos de incidência de casos, seguida pelas Regiões Sudeste e Norte. O Sul e Centro-Oeste apresentavam cenário epidemiológico mais próximo dos países desenvolvidos.  Sobre a incidência, destacou que de 1999 a 2006 houve uma queda na média anual. Em relação à taxa de mortalidade, ressaltou que no início da década de 90 houve um leve aumento, coincidindo com momentos mais graves da epidemia de HIV/AIDS e a partir do final dessa década retomou-se à tendência de queda. Assim, atualmente, a taxa de mortalidade era de 2,5% para cada 100 mil habitantes, com clara tendência de decréscimo. Explicou ainda que a taxa de mortalidade estava associada ao diagnóstico tardio ou assistência de pior qualidade. Também falou do percentual de pacientes com tuberculose em casos notificados de Aids, destacando que quase ¼ dos pacientes com AIDS desenvolviam tuberculose e 18% dos casos notificados de AIDS tinham tuberculose. Explicou que a população indígena apresentava taxa de incidência de tuberculose de 160 por 100 mil contra 41,8 por 100 mil da população geral. Também destacou que a população de rua possuía taxa de incidência de tuberculose sessenta vezes maior que a população geral e a população prisional uma taxa quarenta vezes maior. Ressaltou que essas três populações eram prioritárias para o Programa e foram desenvolvidos planos específicos para as mesmas. Feito esse panorama epidemiológico, passou a apresentar as perspectivas. Destacou as estratégias da Organização Mundial de Saúde de ampliar a Terapia Diretamente Observada (TS-DOTS), controlar a co-infecção de tuberculose/HIV e tuberculose/Multidroga resistente, contribuir para fortalecer Sistema de Saúde, envolver todos os provedores: públicos e privados; estimular a mobilização dos doentes e comunidades e fomentar e promover pesquisas. Acrescentou que o Brasil já contemplava esses componentes em seu plano. Destacou que as metas do Programa Nacional de Controle da Tuberculose, pactuadas em vários fóruns internos e com a OMS, eram: detectar 70% dos casos estimados (meta alcançada - no momento, a taxa de detecção era de 91%); curar 85% dos casos notificados  (2006: 81%); reduzir o abandono do tratamento a menos de 5% (2006: 7%); expandir a cobertura do DOTS para os 315 municípios prioritários (2006: 86%); conseguir informação sobre desfecho de 100% dos casos diagnosticados (2006: 75%); e oferecer teste anti-HIV para 100% dos adultos com tuberculose (2006: 70%). Apresentou também os avanços alcançados de 2003 a 2007, sendo: 57.000 profissionais de saúde capacitados; cultura do material para diagnóstico em 100% dos LACENs; Sistema de informação qualificado (instrumentos atualizados); oficinas macrorregionais; planos para populações mais vulneráveis (pessoas vivendo com HIV/AIDS, população indígena e carcerária), controle de qualidade dos medicamentos; criação da Parceria Brasileira contra a Tuberculose; Projeto do Fundo Global para o controle da tuberculose; e Campanha Nacional com nova abordagem. Por fim, pontuou como desafios a serem enfrentados: descentralização e expansão da cobertura do programa para toda a rede básica (articulação com o DAB); ampliação do TS/DOTS com qualidade; articulação com o Programa Nacional de DST/Aids e Fundo Global; melhoria do sistema de informação; manutenção da priorização no controle da tuberculose; ampliação da parceria brasileira contra a Tuberculose; ampliação da participação da sociedade civil e do controle social; e protagonismo internacional. Fechou a sua fala solicitando o apoio do Controle Social às ações de controle da tuberculose e salientou a importância de não reproduzir um quadro da tuberculose diferente da realidade. A seguir, foi aberta a palavra para considerações do Plenário. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, lembrou que sua fala na abertura da 13ª Conferência enfocou a contradição do estágio social e econômico do Brasil e a capacidade nos serviços de alta complexidade e a realidade da tuberculose no País. Conselheiro José Marcos de Oliveira destacou a importância de debater a questão da tuberculose no Brasil e aproveitar datas marcantes como 25 de março (dia mundial de combate à tuberculose) para reavaliar os compromissos de eliminação dessa doença. Informou que o Fórum de Combate à Tuberculose do Rio de Janeiro realizava trabalho importante na área e poderia contribuir com as ações previstas. Também salientou o crescimento da tuberculose no Brasil em populações específicas e a importância de combater o preconceito em relação à doença. Por fim, pontuou como maior desafio a automatização dos exames de diagnóstico, a fim de diminuir o prazo para obtenção do resultado. Conselheira Cândida Carvalheira perguntou qual a relação da tuberculose com a colostomia. Conselheira Rosângela Santos quis saber se a vigilância sanitária atuava em parceria com o Programa na fiscalização de locais para evitar contaminação e no acompanhamento da população carcerária. Também indagou como era feito o controle das pessoas que abandonavam o tratamento e se era necessária atuação de equipe multidisciplinar. Por fim, questionou como era feito o acompanhamento das pessoas imunossuprimidas e os eventuais locais de contaminação. Conselheiro Raimundo Sotero sugeriu que os convidados, ao fazerem apresentações ao CNS, disponibilizassem cópias do material apresentado e elaborassem nota informativa para divulgação nos estados de origem. Também perguntou qual a incidência brasileira de tuberculose em diabetes 1 e 2. Conselheira Jurema Werneck recomendou a apresentação de dados sobre grupos vulneráveis, porque populações específicas demandavam ações diferenciadas. Conselheira Fabíola Aguiar Nunes reforçou que não era justa a afirmação de que o Programa de Controle da Tuberculose não era exitoso, porque servia de parâmetro inclusive para outros programas e formava quadros para o SUS. Também destacou que a ausência de casos de tuberculose multiresistente decorria da rigorosa adoção de uma padronização da terapia antituberculose adotada há muitos anos. Conselheira Eufrásia Santos Cadorin sugeriu priorizar as equipes de Saúde da Família na realização do tratamento supervisionado. Conselheiro Luís Augusto Facchini cumprimentou a apresentação e, dentro dos aspectos explanados, destacou a necessidade de compreender também as regiões geográficas de maior risco. Nesse sentido, perguntou os motivos da alta incidência da tuberculose no Rio Grande do Sul. Também destacou a importância de ações intersetoriais para o controle da tuberculose no país. Conselheiro Jorge Alves Venâncio reiterou a importância de material escrito para disseminar as informações apresentadas e perguntou a causa da alta incidência de tuberculose no Rio de Janeiro e em São Paulo. Conselheira Maria Thereza Antunes solicitou maiores informações sobre a incidência dos tipos de tuberculose e a relação com HIV/AIDS. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, perguntou sobre a situação de infecção de profissionais de saúde por tuberculose no país. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, reportou-se à sua fala na abertura da 13ª Conferência para esclarecer que, em nenhum momento, fez referência ao Programa Nacional de Tuberculose por não conhecê-lo. Disse que fez referência à relação desigual no Sistema de Saúde em que a alta complexidade era similar a de países desenvolvidos e os números de casos de tuberculose eram altos. Ressaltou que, pelo apresentado, o Programa prestava serviço inestimável à população brasileira, contudo, os Estados enfrentavam grave situação. Enfatizou que a tuberculose era uma das questões mais graves enfrentadas pelo Sistema, por conta da falta de estruturação da rede de atenção básica para tratar da situação, da falta de medicação, entre outros aspectos. Também salientou que seria necessária maior interlocução com estados e municípios para tomar conhecimento da situação. Concluídas as intervenções, o coordenador do Programa Nacional de Controle da Tuberculose/MS, Dráurio Barreira, passou a comentar as falas. Disse que a partir de 2002 recomendou-se que os sistemas de informações contemplassem dados estratificados das análises por questões de raça e cor. Destacou que, por estar na coordenação do Programa de Tuberculose há apenas três meses, percebeu essa lacuna nas análises, mas não pôde corrigi-la. De todo modo, ressaltou que na sua apresentação faltaram slides que tratavam de populações vulneráveis e a diferença entre sexos. Informou que os homens eram mais acometidos por tuberculose e possuíam mortalidade bem maior em relação às mulheres. Ressaltou ainda que nas próximas apresentações seriam incluídos dados sobre populações vulneráveis. Comunicou que no dia mundial de luta contra tuberculose (24 de março) o Ministro da Saúde teria atividade na favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, que era o Estado com a maior incidência de tuberculose do País. Ressaltou que a transmissão da tuberculose era aérea e não havia mecanismo capaz de evitar a contaminação. Assim, a saída seria a detecção precoce dos casos e o estímulo à busca dos serviços de assistência nos casos de tosse por mais de três semanas. Acrescentou ainda que cerca 70% dos casos de tuberculose eram pulmonares e 30% de tipos variados, pois todos os órgãos poderiam desenvolver a doença. No segundo caso, a transmissão ocorria com a utilização de material cirúrgico não esterilizado. Ressaltou que a transmissão, no caso da tuberculose bacilífera, era aérea (pela tosse e fala). Disse que a doação do Fundo Global para o Programa era de U$ 27 milhões para cinco anos, o que permitia maior dinamismo às ações. Destacou que a situação não era confortável, mas o Brasil não era um dos piores países em tuberculose. Informou ainda que não havia o acompanhamento da vigilância sanitária e epidemiológica e, pelo fato de a transmissão ser área, eram necessárias campanhas de esclarecimento para que as pessoas com sintomas da tuberculose (tosse, febre, emagrecimento, fraqueza) procurassem a rede para diagnóstico. Explicou que o abandono do tratamento era um grande desafio no mundo e a taxa era de 7%. Explicou que a tuberculose estava ligada a condições precárias de vida, desse modo, as regiões metropolitanas possuíam maior prevalência em relação a outros locais. Ressaltou que o Projeto do Fundo Global atuava nas regiões metropolitanas que concentravam 50% dos casos de tuberculose do país (Manaus, Belém, São Luiz, Fortaleza, Recife, Salvador, Rio de Janeiro, São Paulo, Baixada Santista e Porto Alegre). Destacou que o Brasil foi pioneiro no esquema tríplice de tratamento da tuberculose, o qual foi adotado pelos outros países, mas, atualmente, a OMS utilizava quatro tipos de medicamentos. Ressaltou que foi iniciado o segundo inquérito nacional de resistência aos tuberculostáticos para avaliar a necessidade de modificar o sistema. No último inquérito, a taxa de resistência foi de 0,9%, uma das menores do mundo, mas atualmente, acreditava-se que estaria em torno de 3%. Ressaltou que a área da atenção básica, no nível federal, estava envolvida no controle da tuberculose, mas seria necessário que isso ocorresse nos estados e municípios. Também destacou que a biossegurança era uma lacuna e o Rio de Janeiro apresentava sérios problemas, porque possuía sistema hospitalocêntrico. Para ilustrar, destacou que 40% dos casos do Estado eram diagnosticados em hospitais. Com isso, a tuberculose centrava-se no hospital, com alto índice de infecção intra-hospitalar. Ressaltou que não havia dados em relação aos demais estados, porque não havia um sistema de notificação para isso. Disse que o Brasil não sofria desabastecimento de medicamentos para tuberculose por falta de compras há anos, assim, a falta em locais pontuais decorria de problemas de distribuição e fluxo. De todo modo, ressaltou que o Controle Social deveria permanecer vigilante e denunciar a falta de medicamento. Por fim, salientou que a fala do Presidente do CNS na 13ª Conferência foi de extrema importância, porque trouxe estímulo à equipe do Programa. No mais, agradeceu a oportunidade e comprometeu-se a enviar para os conselheiros a apresentação acrescida de informações solicitadas. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, agradeceu o Coordenador do Programa pela exposição e destacou que o debate permitiria intervenção mais qualificada nos Estados. Colocou o CNS à disposição para contribuir, no que coubesse, com o Programa Nacional de Controle da Tuberculose. O Programa Nacional de Controle da Tuberculose/MS, Dráurio Barreira, agradeceu a oportunidade e colocou-se à disposição para vir ao CNS outras vezes. Conselheiro José Marcos de Oliveira informou que o Fórum de ONGs de Tuberculose do Rio de Janeiro possuía vídeos que poderiam ser utilizados. Resolvido esse ponto, o Presidente procedeu ao item 9 da pauta. ITEM 9 – COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA – CONCLUSÃO DO PROCESSO DE RENOVAÇÃO – A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, lembrou que, conforme definido no primeiro dia, foi distribuída lista de indicações dos CEPs para definição de um representante da área jurídica para assumir a suplência do Dr. Bruno na CONEP/CNS. Conselheira Graciara Matos de Azevedo indicou a advogada Lívia Maria Armentano Koenigstein, da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP, com breve resumo do currículo da mesma. Não havendo destaques, a indicação foi aprovada com uma abstenção. Conselheiro Raimundo Sotero solicitou que, posteriormente, fosse analisada a possibilidade da participação de um representante da CICT/CNS na CONEP/CNS. Conselheira Maria Izabel da Silva reportou-se à fala da Conselheira Lígia Bahia, no debate acerca da proposta para o seminário de planejamento do CNS, para destacar que a CUT, no final do primeiro semestre de 2007, elaborou agenda de trabalhadores para discussão com o governo federal e com o Congresso Nacional onde se explicitava a defesa e luta pela universalização do SUS. Ressaltou ainda que a Central, nas suas atividades, discutiu com deputados a regulamentação da EC nº. 29 e, no último dia 5, na atividade com as centrais sindicais, constou da pauta a implementação da EC nº. 29 e o posicionamento contrário à fundação estatal. Desse modo, salientou que era complexo fazer afirmações sem conhecer o papel e o debate interno das entidades. Conselheiro Armando Raggio, diante da ausência da Conselheira Lígia Bahia, explicitou o seu entendimento sobre a fala dela. Na sua visão, a conselheira colocou que os trabalhadores defendiam os seus interesses de saúde na data de negociação e tinham outra posição na presença do Conselho. Conselheira Maria Izabel da Silva solicitou que a fala da Conselheira Lígia Bahia contasse, na íntegra, em ata. Conselheiro Volmir Raimondi solicitou que o CNS enviasse documento à Agência, solicitando informações sobre a elaboração de Resolução da ANVISA sobre a leitura em Braille. A proposta foi acatada. Resolvido esse ponto, o Presidente do CNS encerrou os trabalhos e solicitou a presença de todos na avaliação da 13ª Conferência Nacional de Saúde. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares: Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Cândida Maria Bittencourt Carvalheira, Carmen Lucia Luiz, Ciro Mortella, Clair Castilhos Coelho, Eufrásia Santos Cadorin, Fabíola Aguiar Nunes, Francisca Valda da Silva, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, José Claudio dos Santos, José Marcos de Oliveira, Jurema Pinto Werneck, Luís Augusto Facchini, Luís Carlos Bolzan, Maria Helena Machado de Souza, Maria Izabel da Silva, Rosângela Santos, Volmir Raimondi e Wander Geraldo da Silva. Suplentes: Alceu José Peixoto Pimentel, Alexandre Magno Lins Soares, Arnaldo Marcolino da Silva Filho, Denise Torreão Corrêa da Silva, Francisco Mogadouro da Cunha, Jorge Alves de Almeida Venâncio, Karina B. Grou, Leonora de Braga e Costa, Luciana Alves Pereira, Luiz Antonio de Sá, Maria Emínia Ciliberti, Maria Laura Carvalho Bicca, Maria Thereza Almeida Antunes, Marília Ehl Barbosa, Mauro Fernando Schmidt, Noemy Yamaguishi Tomita, Alquermes Valvasori, Rildo Mendes, Ronald Ferreira dos Santos, Sérgio Metzger e Valdenir Andrade França. ITEM 13 - AVALIAÇÃO DA 13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE – No terceiro dia de reunião foi realizada oficina de avaliação da 13ª Conferência, conforme metodologia definida pelo grupo de trabalho instituído pelo Plenário (composição: Conselheira Luciana Alves; Conselheira Maria Natividade Santana; e Conselheiro Alexandre Magno). Antes de iniciar a avaliação, Conselheira Jurema Werneck fez uso da palavra para submeter à apreciação dos presentes uma proposta de composição da Comissão de Saúde da População Negra, justificando que essa precisava reunir-se o mais breve possível para tratar de questões importantes. A seguir, foram apresentados novos pleitos de participação na Comissão, sendo: governo federal; CONASEMS; Rede Feminista; e profissionais de saúde. Considerando que o tema não estava previsto na pauta, o Pleno autorizou uma reunião da Comissão de Saúde da População Negra com a composição preliminar e decidiu pautar o assunto na 182ª RO para definir a composição final. Resolvido esse ponto, o GT de organização iniciou os trabalhos da oficina que teve por objetivos: avaliar a 13ª CNS nos seus âmbitos político e operacional; identificar no relatório preliminar da 13ª CNS as diretrizes para as políticas públicas; eleger prioridades para a atuação do CNS a partir dessas diretrizes identificadas; e definir estratégicas de ação e atores responsáveis das deliberações e dos encaminhamentos da 13ª CNS. A atividade contou com a participação de conselheiros nacionais titulares e suplentes que participaram da 13ª CNS, da Secretaria-Executiva do CNS, da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa e convidados. Como dinâmica, optou-se por adotar a divisão em grupos de trabalho para reflexão sobre as seguintes questões norteadoras: 1) O que representou a 13ª CNS para você?; 2) Levando-se em consideração os 20 anos do SUS, seus princípios e diretrizes, em especial, da atenção integral, descentralização e participação da comunidade, como encaminhar as deliberações da 13ª CNS?; e 3) Como encaminhar as diretrizes e deliberações referentes a políticas setoriais ou de populações específicas? Como resultado final, os grupos apresentaram síntese dos seus debates ao Plenário, visando à construção de painel e eixo temático. A seguir, detalhamos os resultados dos três grupos. 1) Grupo Amarelo - Eixo I – “Desafios para efetivação do direito humano à saúde no século 21: Estado, sociedade e padrões de desenvolvimento”. Componentes: Maria Izabel; Jurema Werneck; Ronald dos Santos; Francisco Mogadouro; Fabíola Nunes; Denise; Sérgio Metzger; Noemy Yamaguishi; Sérgio; Geraldo; Marília; e Gilson. Em relação à primeira pergunta, os participantes apresentaram as seguintes opiniões para dizer o que representou a 13ª CNS: Espaço de troca de experiências entre os (as) atores (as) que atuam na defesa do SUS; Experiência enriquecedora – oportunidade de conhecer a realidade, convivência e participação com fortalecimento do SUS; Um exemplo de como é difícil reunir milhares de pessoas em torno de interesses comuns, garantindo o respeito à diversidade e possibilitando debate e reflexão crítica; Observação das as dinâmicas neste nível – articulações de diferentes atores, poderes e interesses, os desdobramentos nos municípios – “uma prova de resistência”; Intercâmbio com delegados e participantes; Fortalecimento da participação popular;  Momento de reflexão sobre o funcionamento do SUS; Externando para toda a sociedade de uma forma clara e objetiva do que queremos pare o SUS; Precisamos fazer uma reflexão com bastante maturidade para não segmentar e nem fragmentar o sistema; Contrastar avanços e problemas do SUS, inclusive financiamento, princípios e diretrizes; Intercâmbio com delegados e participantes e fortalecimento da participação popular e controle social no SUS; Interesse popular pelo SUS, participar da construção do SUS e organização da saúde no Brasil; Oportunidade de expressar anseios e debater com vistas à implementação do SUS; Mobilização social em defesa do SUS; Processo de ampla mobilização da população para melhoria do SUS; momento contraditório para o CNS – maior controle sobre a operacionalização x menor liderança política; A 13ª CNS possibilitou a reafirmação do SUS como política de integração das políticas sociais no Brasil; Demonstração de desenvolvimento e crescimento, democracia brasileira; Representa um processo de consolidação de um sistema de saúde, que cada vez mais se torna uma política de Estado; Momento de reflexão com bastante maturidade para não segmentar e fragmentar o Sistema; Momento de afirmações das políticas e a necessidade de aprofundar discussão sobre outras; Conhecimento; Abrangência do SUS e diversidade de atuação em termos geográficos e sociais, de gênero e etnia; Um grande sucesso em termos operacionais – mesmo com pouco tempo para organização, atingiu bem o que foi proposto; Necessidade de redefinir metodologia e formato das próximas conferências; Derrota da tese de que a Conferência está ultrapassada; e Primeiro trabalho desenvolvido com normalidade, discussões e objetivos satisfeitos referentes à saúde pública. A seguir, foram colocadas posições do tipo: CNS teve participação mais operacional e menos política (os conselheiros estavam envolvidos com ações operacionais); Processo político com a presença de representante da CNBB na mesa de abertura, considerando que o Estado é laico; Dificuldade de implementação das propostas aprovadas na 13ª CNS, dado o grande número de propostas; O CNS precisa ter uma agenda política com os Estados; e Predominância de propostas de grupos mais bem articulados e não do que o SUS realmente precisa. A respeito da segunda e da terceira pergunta norteadora, os integrantes fizeram as seguintes considerações: Prioridades: Discussão sobre Financiamento; Debate acerca do modelo de gestão do SUS; Saúde do trabalhador; população indígena; população negra; populações quilombolas; população rural e população urbana; Intersetorialidade na lógica da seguridade social; Qualidade do meio ambiente; Intervenção pública do Estado e o papel no desenvolvimento; e Atenção básica à saúde – estratégia Saúde da Família. Estratégias: Revisão do Relatório da Conferência, aglutinando propostas, por exemplo, por temas, prioridades; Comissões do CNS, já nas próximas jornadas, identifiquem as propostas da Conferência relacionadas à sua área de atuação e iniciem o debate das mesmas; Sistematização do Relatório por palavra-chave, construindo blocos estruturados temas; Articulação com os conselhos de políticas afins, visando avançar no debate da intersetorialidade; Realização de encontros regionais de devolutivas das propostas aprovadas – repensar as metodologias da Conferência; Construção de uma agenda política com os conselhos estaduais e municipais; Discussão da metodologia da Conferência; e Apresentação da avaliação da Conferência na mídia. Avanços: Participação dos relatores estaduais na etapa nacional. Desafios: Monitoramento da implementação das propostas aprovadas; Garantia de espaços de articulação permanente com representantes do Legislativo, Judiciário e, em especial, do Executivo; Envolvimento de outros representantes da sociedade na Conferência; e Inclusão da pauta da saúde no movimento social, a partir da realização da Conferência. 2) Grupo Azul: Lígia Bahia; Francisco Batista Júnior; Maria Natividade Santana; Carmen Lúcia; Raimundo Sotero; Alceu Pimentel; Denise Torreão; Geraldo Adão dos Santos; Luís Antônio de Sá; Eufrásia; Clair Castilhos; Maria Tereza Antunes; Marisa Fúria; e Cláudio. As perguntas norteadoras foram lidas e os participantes escreveram suas respostas em tarjetas que foram ordenadas por idéias pelos facilitadores. As tarjetas foram preenchidas e deu-se espaço para o debate, transcritos a seguir: A 13ª CNS teve conteúdo semelhante ao da 11ª, com a diferença que a 13ª teve um formato que permitiu outro nível de debate com a perspectiva da efetivação da saúde como um direito; A 13ª discutiu amplamente os conteúdos que vieram dos municípios, ou seja, manteve-se fiel às discussões municipais, o que foi considerado um verdadeiro exercício da democracia; A conferência foi concluída e fechada (encerrada), o que não aconteceu na 12ª; Foi um passo importante do Conselho Nacional de Saúde (CNS) que sai fortalecido, destacando-se o fato que o CNS esteve presente em todas as mesas, reforçando a sua atividade; A capacidade de trabalho do Conselho foi visível e a condução da Conferência pelo mesmo foi muito responsável; A abertura foi política, com destaque para a fala do presidente do Conselho, que trouxe a questão do controle social e da realidade do sistema de saúde brasileiro, assim como, as verdadeiras necessidades de saúde da população brasileira, além da assistência per si; O Presidente da República não fez a mesma fala; A participação foi muito grande, mas o espaço físico não privilegiou a participação das pessoas; O nível de organização foi fundamental; Só entraram os convidados; Houve clareza na participação social, com destaques para a questão do aborto e da fundação estatal – o controle social sai ganhando pelo nível e ampla participação dos debates; O trabalho da relatoria merece destaque. Inicialmente, pela mudança do fato de não ter existido apenas um relator geral, mas três, o que foi importante para a imparcialidade e o espírito coletivo; Os relatores se colocaram a serviço da Conferência; O relatório já está pronto, o que é um ganho; Infelizmente a plenária final houve pouca aceitação da dissonância. Enfim, a mudança foi significativa, mas não foi, ainda, plenamente satisfatória; As plenárias simultâneas com o mesmo tema foi fantástico porque permitiu que todos discutissem todos os temas. Porém, essa riqueza se perdeu na plenária final, no grande grupo; Muitas propostas novas/inéditas não foram debatidas – o debate e a participação dos pequenos grupos não se repetiu na plenária final; Talvez seja preciso estabelecer uma espécie de norma acerca do tempo para o debate na plenária final, de forma a possibilitar o amplo debate, principalmente das propostas inéditas; A estrutura foi muito boa; A idéia de fazer as refeições no local foi ótima, mantendo todos no mesmo local e evitando a dispersão das pessoas; A relatoria foi o ponto alto, principalmente pela sua organização; O debate nos pequenos grupos foi muito bom, mas a plenária final foi vencida pelo fundamentalismo religioso; O vinco religioso foi muito forte; A presença da CNBB na Comissão Organizadora foi duvidosa; A presença de um bispo na mesa de abertura, uma missa no espaço do evento e a plenária final dominada pela religião é uma afronta ao Estado laico; A mesa não tomou atitude quanto ao comportamento da bancada religiosa que, de forma agitada e agressiva, atrapalhou a contagem dos votos; A intolerância foi absurda; O que aconteceu foi um predomínio da fé sobre a razão, uma distorção; Não houve esforço por parte dos conselheiros em ajudar a mesa a conduzir o debate em alguns momentos da plenária final; A mesa, por sua vez, foi omissa e, em alguns momentos, conduziu o debate que era de seu interesse; A agressividade dos delegados, de um modo geral, precisa ser destacada; Ressaltou-se a baixa presença, assim como a fraca articulação, dos gestores – atores fundamentais para a construção de políticas públicas; O debate ficou restrito aos movimentos.  Tal fato fortalece o Conselho, mas não é suficiente para a implementação de políticas pública; Na plenária final, acima da questão religiosa, a vitória foi do dogma social – a sociedade vive seus valores religiosos; Se o aborto ganhou nas temáticas, mas perdeu na plenária final, foi por má condução de encaminhamento e não por culpa da presença dos religiosos; Na verdade, os movimentos pró-aborto não estiveram suficientemente presentes nas discussões de base, nas discussões municipais; Um fato a ser levado em consideração é que 80% dos delegados estavam comparecendo pela primeira vez a uma Conferência Nacional – foi assim que a sociedade se organizou. Talvez por isso, o comportamento, algumas vezes, foi injustificável; Também não podemos esquecer que foi o Conselho Nacional que deliberou o espaço, método e estrutura; O espaço para o debate na plenária final também foi deliberação do Pleno do Conselho; Os Conselhos municipais e estaduais, o governo e suas entidades, assim como os gestores, não se envolveram com a Conferência em sua etapa nacional; A questão que fica é: se a sociedade está se comportando assim, nós, conselheiros gestores, é que não estamos trabalhando direito; Precisamos chegar mais perto, estar mais presentes regionalmente; O formato da Conferência pode e deve ser reestudado; Os delegados de base, nos seus segmentos, já são, muitas vezes, excludentes; A mídia só se fixou nas questões do aborto e da fundação estatal; os pontos críticos e “midiáticos”: A mídia não se preocupou em mostrar questões fundamentais que foram debatidas como o PCCS, o serviço civil obrigatório, e outras questões da maior importância para o País; A “guerra de informação” tem que ser combatida por uma mídia específica da saúde; As reuniões do Conselho, por exemplo, poderiam ser publicizadas, de forma profissional. Tal fato, aumentaria a consciência social acerca das grandes questões nacionais de saúde, favorecendo a transparência da gestão da saúde e a amplificação do debate; A 13ª CNS trouxe muitas mudanças significativas: não houve conferência regional e o número de municípios envolvidos foi histórico; O credenciamento foi muito mais inclusivo; Os problemas de estrutura foram pontuais; A estrutura e o método da plenária final podem até ser revistos, principalmente nas propostas inéditas. Mas há de se ter cuidado para que a final não vire “palanque político”. Ou seja, talvez o grande problema não seja a metodologia como um todo, mas o tratamento dado às propostas inéditas. Pode-se destacar como principais pontos discutidos: saúde pública estatal, força e trabalho em saúde, controle social, gestão, modelo de atenção e intersetorialidade. Para a segunda parte da oficina, foram destacados os seguintes pontos como prioridade: Pacto pela Vida; Pacto pela Saúde; Política de Humanização; Recomposição do financiamento; Cartão SUS; Seguridade Social; Organização do Sistema; Fortalecimento do Estado e sua gestão; Processos de avaliação; Protocolos Clínicos; Planos municipais e estaduais de saúde; Saúde do Trabalhador. No debate final, destacaram-se os seguintes pontos: Especificidade versus integralidade – políticas específicas, políticas prioritárias; A presença do corporativismo na Conferência, muito arraigado, despolitizou a discussão e aumentou o grau de agressividade; Estabelecer como “devolutiva”, a promoção de um amplo debate nacional do relatório no sentido de fazer cumprir o relatório; Estabelecimento de um “Sistema nacional de Conselhos de Saúde no SUS”; e Desenvolvimento da Educação Permanente como ferramenta de gestão do controle social do SUS. Por fim, o Grupo destaca que não foram definidos, conforme estabelecido na metodologia da Oficina, os atores responsáveis pela execução das diretrizes prioritárias. 3) Grupo verde. Pontos positivos: Fortalecimento do CNS; Conferência concluída e encerrada; Participação dos conselhos nas mesas – organização e capacidade de trabalho; Grande número de participantes, incluindo convidados; Saldo positivo da relatoria: três relatores gerais, espírito coletivo; Conclusão da versão preliminar do Relatório da 13ª CNS; Discussão de todos os eixos em todas as temáticas; Os gestores e conselheiros se envolveram pouco com as etapas municipais e estaduais; Pouca presença dos gestores na etapa nacional; Boa organização e boa estrutura; e Credenciamento mais inclusivo. Pontos importantes que foram debatidos e avançaram: Saúde; Política Estadual; Força de Trabalho; Controle Social; Gestão; Modelo de Atenção; e Intersetorialidade. Pontos críticos: Pouco espaço para debate; As propostas inéditas foram aprovadas sem debate; Pouca tolerância em relação ao contraditório, principalmente na Plenária Final; Dogma religioso x Estado laico; Fundações Estatais; Delegados recém-chegados (80% pela primeira vez em conferência nacional); Fixação da mídia em dois pontos críticos e de conflito: aborto e fundação estatal; Propostas inéditas não foram debatidas; Não houve verificação seletiva dos votos (o tamanho do auditório confundiu a votação); e Delegados saindo de suas temáticas e indo a outras. Encaminhamentos: Que haja trabalho mais articulado entre o CNS e os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde; Que seja repensado o formato para a 14ª CNS, de modo a permitir que propostas inéditas não sejam aprovadas sem debate; Que seja dada maior divulgação às deliberações da 13ª CNS; Que as mesas-redondas ocorram um dia antes das temáticas; e Que sejam recomendadas avaliações regionais da 13ª CNS. Como encaminhamento final, o GT redigirá relatório da oficina com os resultados do debate para ser disponibilizado aos conselheiros. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a 181ª Reunião Ordinária do CNS. 
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